
UE
204
429

UNIVERSIDADE DE EVORA

EScoLA DE clÊNctAS E TEcNoLoclA
DEPARTAMENTO DE PAISAGEM, AMBIENTE E ORDENAMENTO

GONTRTBUTOS PARA O PLANEAMENTO DA REDE DE

EspAços vERDES púeltcos, DE REcRElo INFANTIL E

REcREro sÉNIoR, pARA A ctDADE DE colMBRA

Tatiana Salomé Oliveira Ferreira

Orientador: Maria da Conceição Marques Freire

Coorientador. Rui Campino do Nascimento

Mestrado em Arquitetura Paisagista

Relatório de Estágio

20Évora, 51

c
fn3

v



AGRADECh,TENTOS

Na possibilidade de deixar alguém por mencionar agradeço, desde já, a todos os que

de alguma forma contribuíram para a elaboração deste trabalho.

À minha família:

Aos meus pais e avós... não há palavras para descrever o apoio que me deram, por

me ensinarem a ser forte e a ir sempre mais longe, e por me acompanharem ao

longo desta caminhada chamada "vida".

À minha Madrinha, Joel, Santiago, Tomás, Luis, Anna, Mafatda e Tios, por estarem

sempre presentes, pela preocupação e boa disposição.

À prima Lígia e ao Luís.

À minha orientadora, Professora Conceição Freire, pela orientação, disponibilidade,

presença e apoio nesta caminhada.

Ao meu coorientador Arquiteto Paisagista Rui Campino pela orientação do estágio.

Ao Professor Nuno Neves pela disponibilidade e ajuda dispensadas neste trabalho.

Aos colegas de gabinete que tanto "chateei" para me esclarecerem dúvidas acerca

do ArcGis e pelos momentos de boa disposição.

Aos meus amigos e camaradas pelo apoio e boa disposição partilhada ao longo desta

viagem.

À Câmara Municipal de Coimbra peta possibilidade de realização do estágio.
ds4 dqe



Ao Rúben, pela ajuda, compreensão e apoio dispensadas, mas também pela boa

disposição para comigo no decorrer deste percurso.

À Clarisse, pela companhia de muitas tardes no ICBAS enquanto trabalhávamos nos

relatórios, pelo apoio, paciência e amizade de longa data.

Ao Pedro e à Cátia pela amizade, pela disponibilidade, pelas longas conversas e por

estarem ao meu lado no início do meu percurso em Évora.

À Joana pela amizade e apoio ao longo de todo o caminho percorrido.

À Mariana Nogueira e à Bé pela amizade e companheirismo ao longo da caminhada

em Évora.

À'Tia" Luísa e à 'Tia" Antónia pela amizade, carinho, ajuda e disponibilidade.

À Andreia Barata pela companhia nas longas viagens Mortágua-Évora e Évora-

Mortágua!

A todos... um muito obrigodo!

ii



Os espaços verdes públicos de recreio infantil e sénior são indispensáveis para a

qualidade do ambiente e da vida urbana, pela sua importância e pelos múltiplos

benefícios que lhe estão associados. A criação deste tipo de espaços deve ocorrer de

modo concertado com o crescimento das cidades. Neste sentido, as polÍticas de

planeamento urbano devem dar resposta a uma rede coesa deste tipo de espaços na

cidade concebendo-os de modo a que sejam acessíveis a toda a população.

O presente trabalho apresenta uma metodologia de planeamento de uma rede de

espaços verdes públicos de recreio infanti! e recreio sénior para a cidade de

Coimbra. A metodologia é apoiada numa primeira fase em fichas de levantamento e

numa segunda fase recorre-se à aplicação dos Sistemas de lnformação Geográfica

(srG).

Palavras-chave: espaços verdes públicos de recreio infantil, êspaços verdes públicos

de recreio sénior, planeamentq SlG.
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EllFliinGii

Public green spaces for the recreation of children and senior are essentia! for the

quality of the environment and urban life, given their importance and the multiple

benefits associated with them. The creation of such spaces must occur in parallel

with the growth of the cities. Therefore, urban planning policies must meet a

cohesive network of this Wpe of spaces in the ci§, designing them to be accessible

to the entire population.

This work presents a methodology for the planning of a network of public green

spaces for the recreation of children and seniors for the city of Coimbra. The

methodology is supported initially in survey forms and a second phase refers to the

application of Geographic lnformation Systems (GlS).

Keywords: public green spaces for children's recreation, public trêen spaces for

seniors' recreation, planning, GlS.
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O relatório que apresentamos tem como finalidade descrever o trabalho de estágio

desenvolvido ao longo de seis meses na Câmara Municipal de Coimbra (CMC), na

Divisão de Planeamento (DP), integrada no Departamento de Planeamento e Gestão

Urbanística (DPGU). O estágio realizado inscreve-se no âmbito da conclusão do

Mestrado de Arquitetura Paisagista da Universidade de Évora, desenvolvido entre

Setembro e Março, 2OL4-2OL5, respetivamente.

O trabalho assentou no desenvolvimento de uma metodologia de planeamento de

espaços verdes de proximidade - mais concretamente de espaços de recreio infantil

e de recreio sénior - e na consequente proposta de uma rede de espaços dessas

tipologias. Esta abordatem foi considerada com interesse pela DP da CMC por poder

vir a constituir um contributo para o Ptano de Urbanizaçãolda Cidade de Colmbra.

Globalmente o trabalho de estágio assentou na metodologia que a seguir se

expressa:

Pesquisa bibliográfica

J
Trabalho de campo

(levantamento)

J
Caracterização da área em
estudo - A cidade de Coimbra

(análise)

J
Conceptualizaçâo e desenvolvimento da
metodologia aplicada ao planeamento
de espaços de recreio infantil e sénior

ü
Proposta

ü
Elaboração dô relatório.

t O Plano de Urbanlzação é um plano municlpal de ordenamento do terrltórlo que desenvolv€ ê concrêtlz. o
Plano Dlretor Munlclpal e êstrutura a ocupação do solo e o seu aproveltamênto, fornecendo o quadro de

referêncla para a aplicação das políticas urbanas e deflnlndo a locallzação das lnfraestruturas e dos

equlpamentos coletlvos princlpals (Decreto-Lei n.9 80/2015, de 14 de malo).
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O relatório estrutura-se em dois capítulos. Parte-se de uma contextualização teórica,

a que se setue uma proposta de planeamento da rede de espaços verdes de recreio

infantil e sénior para a cidade de Coimbra.

O primeiro capítulo concretiza, assim, o enquadramento teórico, onde se definem

alguns conceitos ligados aos espaços verdes de recrelo infantil e sénior, a sua

importância e tipologias, bem como metodologias de planeamento dos mesmos.

O segundo capÍtulo inicia-se com um breve enquadramento da cidade de Coimbra e

análise de fatores determinantes ao desenvolvimento do trabalho, nomeadamente

os elementos de base fislográfica e demográfica. Posteriormente, é efetuada uma

leitura dos espaços verdes de proximidade da cidade, inventariando e analisando os

espaços presentes, através da elaboração de uma ficha-tipo. Do levantamento

resultaram 27 fichas que contemplaram aspetos considerados essenciais na

perspetiva do planeamento. Por fim, concretiza-se o planeamento de uma rede de

espaços verdes de recreio infantil e recreio sénior, apoiada em métodos de SIG que

permitiram o planeamento destas tipologias. Para o planeamento da rede de

espaços destas tipologias foram analisados três métodos dos quais foi escolhido um

por se considerar mais vantajoso em termos de aplicação.
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CAPíTUIO I

Contextu olizoçôo teórico



l. ESPAçOS VERDES PÚBUCOS URBANOS DE RECREIO INFANTIL
E SÉNPR

r.r coNcEtTos E srGNrFrcADo Dos EsPAços VERDES

m[mtr§

Desde sempre os espaços abertos, públicos e privados, fizeram parte integrante das

cidades. Por definição, estes são todos os espaços não construÍdos de uma cidade,

onde se integram diversas tipologias de espaço desde os parques e jardins às praças

e largos, pátios, hortas e aos campos desportivos, espaços de enquadramento, entre

outros.

A Direcção-Geral do Território (DGT) define "espoços verdes" como áreas com

funções de equilíbrio ecológico e de acolhimento de atividades ao ar livre, de

recreio, lazer, desporto e cultura, agrÍcolas ou florestais, coincidindo no todo ou em

partê com a estrutura ecológica municipal(Decreto Regulamentar n.e L1,lz0ÍJlg, de 29

de maio). Na mesma lei definem-se "espoços verdes de utilizoção coletivo" como as

áreas de solo enquadradas na estrutura ecológica municipal ou urbana que, além das

funçôes de proteção e valorização ambiental e paisagÍstica, se destinam à utilização

pelos cidadãos em atividades de estadia, recreio e tazer ao ar tivre2. Assume-se que

em contexto urbano tais espaços têm tradicionalmente assumido as caracterÍsticas

de parque e de jardim público (Decreto Regulamentar n.e 9120ÍJ9, de 29 de malo).

Face ao enquadramento antes realizado podemos dizer que, por definição, os

"espagos verdes urbanos" correspondem a uma parcela de terreno não edificado,

mas por vezes impermeabilizado, dentro dos perÍmetros urbanos, a que se assoclam

caracterÍsticas físicas, funções e usos específicos. A presença e proximidade a estes

êspaços proporciona a interação social, oferece um espaço recreativo e melhora a

2 
O concelto de 'espop verde urbono' surlê epenas a partlr da segunda metade do srÉc. XlX, numa ápocr Gm quê

o êxodo rural para e cldade levou ao crcsclmento acclcrado dos centros urbanos (MaSalhâes, 1992). O obl.tlvo

era o de trazer a presênfa de vqetação para as cldades, recrlando a naturêza no melo urbeno (ldeologla

naturallsta) e contrlbulndo para melhorar as condlções de salubrldade decorrentes da lmplantação da lndústrla

(ldeolqla hl3ienlsta) (Pessoa, 1998).
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qualidade do ambiente urbano. Estão-lhe assocladas dinâmicas próprias e são, em

regra, espaços com capacidade atrativa e de interação social.

São várias as funções que os espaços verdes desempenham no contexto urbano

(Magalhães, 2001):

. Equilíbrio ecológico: pela contribuição para o controlo dos escoamentos

hÍdricos e atmosféricos;

. Melhoria do conforto bioclimático: a vegetação controla a temperatura

do ar, reduzindo a sua amplitude, aumenta a humldade relativa, fixa e

absorve poeiras (principais responsáveis pela insalubridade da atmosfera

urbana), entre outros. Por outro lado, acelera as brlsas de convecção e as

brisas de vale e de encosta, contribuindo pera uma melhor drenagem

atmosférica;

. Qualidade do espaço urbano: a vegetação constitui um elemento

fundamental na composição urbana, oferecendo material vivo, com cor,

textura, movimento e perfume, contrastando com os materiais inertes;

. Recreio e lazer da população urbana: os espaços verdes são o suporte

para o recreio e o lazer, tâo necessários à vida citadina hoje em dia,

permitindo recuperar ânimo através do sossego e contemplação da

natureza.

Não menos importante que as funções recreativas e de proteção antes

mencionadas, acresce a função económica destes espaços, enquanto criadores de

emprego a todos os que trabalham na sua execução e manutenção (Vasconcelos,

20051. Além disto, os espaços verdes valorizam o solo urbano e o imobiliário

residencial e comercial, revitalizam a escala local através da atragão de investimento,

reduzem custos com a saúde e podem ainda ter repercurssões na produtividade do

trabalho na medida em que contribuem positivamente para a saúde física e mental

da população (Sá, 2013).

Em geral, as caracterÍsticas e funções acima referidas asseguram-lhe a atratividade e

o reconhecimento por parte de quem deles usufrui. Atualmente é cada vez mais

5



reconhecida a importância desta tipologia de espaços no meio urbano, uma vez que

constituem uma componente essencial para a qualidade de vida urbana e criam uma

imagem atrativa das cidades (Vasconcelos e Vieira, 2010). Este reconhecimento faz

com que estes espaços estejam a ser alvo de uma crescente procura e investimento.

A evolução da população urbana criou novas necessidades, explicadas por alterações

de ordem demográfica e novas exigências geracionais, particularmente o aumento

da esperança média de vida e as modificações no estilo de vida da população

(Matos,2010).

A existência de espaços verdes, como elementos essenciais do desenho urbano,

representa um fator determinante para a existência de equilíbrios que se procuram

como condição de conforto humano (Fadigas, 1993). Porém, da leitura da sua

distribuição na malha urbana é frequentemente observável um investimento

preferencial nas áreas mais centrais (normalmente consideradas mais "nobres").

Sendo esta uma situação que deve ser contrariada, é desejável que na distribuição

de tais espaços se incluam todas as áreas urbanas, com particular destaque para as

menos qualificadas, onde são prioritárias a dinamização da economia local e a

melhoria da qualidade de vida dos residentes (Vasconcelos, 2005).

A complexidade de funções e usos, bem como as interações que se estabelecem

entre ambos, sublinham a importância que os espaços verdes de proximidade

podem ter no meio urbano. Por esse motivo, considera-se que, ao nível do

planeamento de gestão urbana, estes espaços devem ser vistos de um modo cada

vez mais integrado, através de abordagens multidisciplinares, procurando-se

estabelecer continuidades entre estes e entre estes e o tecido urbano. Assim, é

fundamental que sejam olhados como espaços com vocação multifuncional,

adaptável às múltiplas necessidades dos seus utentes e dinâmicas da vida urbana,

onde se devem privilegiar aspetos de ordem social, ecológica e estética

(Vasconcelos, 2005).
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r.2 TtporocrAs Dos EsPAços VERDES PÚBUCOS URBANOS

DTRECCTONADOS AO RECREIO INFANTIT E RECREIO SÉNIOR

Faz-se agora uma caracterização das tipologias de espaços verdes públicos

especialmente direcionados ao recreio infantil e ao recreio sénior, ainda que não

exista uma classificação globalmente aceite (Sá, 2013). No entanto, dentro daqueles

que são os critérios mais utilizados na literatura para classificar tipologias, os

utilizados na presente classificação baseiam-se nas funções sociais desempenhadas

pelos espaços verdes urbanos e/ou nos seus diferentes tipos de utilizador (Sá, 2013).

Ainda que se siga esta classificação mais centrada nas funçôes sociais e/ou nas

classes de utilizador, gostaríamos de sublinhar que consideramos que todo o espaço

verde, independentemente das tipologias, de um modo geral, apresenta

potencialidades lúdicas de recreio para todas as ldades, com possibilidades de

proporcionarem apropriações diversas que importa sempre considerar e valorizar3.

Esta abordagem pretende identificar as principais caracterÍsticas físicas e sociais

associadas aos espaços mais vocacionados ao recreio infantil e sénior, dado o

potencial que possuem para incrementar as relações interpessoais e etárias,

reduzindo o isolamento da classe mais idosa e beneficiando o desenvolvimento da

classe mais jovem.

A oferta da oportunidade de recreio em espaços especialmentê concebidos com

equipamentos e estruturas codificadas para um uso especÍfico é uma prática que

decorre em grande parte da legislação referente aos espaços de jogo e recreio

(Decreto-Lei n.e 37glg7, de 27 dezembroa, com as alterações introduzidas pelo

Decreto-Lei n.c 119/2009, de 19 de maio - Anexo 1). Esta legislação deve ser

3 
Esta ldcla êstá patêntê na 1.1 Revlsão do Plano Dlrêtor Munlclpal dc Colmbra (artl8o 103tl: 'Ar árcrs vcrdes de

recrelo e lrzer podem lntegrar lnfraestrutura3 de apolo ao recrelo e lazer, lnclulndo estebclcclmentos de

restauração e bebldas, equlpamentos de carácter lúdico assoclados à cultura, ao turlsmo e à clêncla, e

lnstelações desportlvas."

'Estabelece as condições de se3urança a obseryar na locallzação, implantação, conceção e or3anlzrção funclonal

dos espaços de lqo ê rêcrêlo, rêspetlvo enquadramento e superfÍcles de lmpacte, destlnedos a crlanças,

necessárlas para garantir a dlminulção dos rlscos de acidente, dê traumatlsmos e lesões acldenülls, e das suas

consequências.
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naturalmente respeitada mas, simultaneamente, exige que no planeamento e no

projeto destes espaços se vá além do objetivo de apetrechamento do espaço com

equipamentos (infantis e geriátricos). Para o caso, ir mais além do legislado implica a

criação de amplos espaços verdes que propiciem maiores oportunidades de

interação social, por exemplo de jogos em equipa, de se explorarem as

potencialidades do espaço decorrentes da presença de elementos naturais (água,

relevo, vegetação), mas também elementos inertes (por exemplo pavimentos)

designadamente através de cor, textura, modelações, entre outros.

Paralelamente às questões que se ligam às especificidades dos espaços antes

mencionadas - de incremento das relações sociais em contextos diversificados, com

ou sem equipamentos com estruturas específicas - estão as questões da distância às

habitações da população que servem e das tipologias dos espaços existentes, entre

outras caracterÍsticas determinantes ao planeamento. A título exemplificativo,

considera-se que todos os espaços de proximidade - sejam os parques de jogo e de

recreio infantil e geriátricos, bem como os pequenos jardins de bairro ou as pracetas

- essumêm relevância no contexto da rede de espaços verdes públicos de recreio

infantil e sénior: dada a sua proximidade à habitação, oferecem um acesso facilitado

àqueles que têm mais dificuldades e/ou limitaçôes na sua deslocação, como é o caso

das crianças e idosos.

No que se refere à distância, existem parâmetros padronizados relativos à distância

máxima desde a residência ao espaço verde. No contexto europeu, a Agência

Europeia do Ambiente (AEA) recomenda que o acesso ao espaço verde deve ser feito

num tempo máximo de 15 minutos a pé (AEA, 1998). No Reino Unido, o Notural

Englond (entidade governamental relacionada com assuntos de ambiente natural)

recomenda que a população deve ter acêsso a um espaço verde de pelo menos 2

hectares num raio de 300 metros desde a sua residência (Handley et al., 2fi)2). Por

sua vez, algumas cidades da Dinamarca adotam os sêus próprios padrões; por

exemplo, a cidade de Copenhaga considera que os espaços verdes devem localizar-

se a 400 metros das habitações. No contexto nacional, os espaços verdes urbanos de

proximidade (observados como espaços adjacentes à habitação e espaços próximos

da habitagão), na perspetiva do seu planeamento e conceção adotam-se padrões
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mínimos, nomeadamente à distância máxima a pé desde a habitação e às suas áreas

mínimas, respetivamente (Magalhães, 1992). No caso dos espaços adjacentes à

habitação, estes devem localizar-se até 100 metros da habitação, enquanto que os

espaços próximos da habitação devem-se localizar até 400 metros da mesma

(Magalhães, 1992).

Para além desta estruturação em função da distância há naturalmente que

considerar na programação de cada espaço as necessidades da população em áreas

de convívio, lazer, jogo e recreio (Magalhães , L9921.

lndependentemente das diversas recomendações, a distância ao espaço verde deve

ser um fator em consideração no planeamento de novos espaços e áreas

residenciais, áreas com residentes de mobilidade limitada ou em grandes cidades,

onde a distância poderá ser um fator restritivo no uso destes espaços (Schipperíjn,

201o).

De acordo com um estudo efetuado por Herzele e Wiedemann (2003), a distância

dos espaços verdes de proximidade às zonas residenciais variam em função do seu

uso, nomeadamente de 150 a 400 metros. Sendo que a maioria dos autores

considera que os espaços verdes de proximidade devem situar-se a uma distância

máxima de 400 metros, o que corresponde 5 minutos a pé, desde as habitações

(Herzele e Wiedemann, 2003), concluímos assim que a rede de espaços verdes de

proximidade deve permitir que todos os habitantes tenham acesso aos mesmos, na

proximidade das suas residências (Rahimi e Breuste, 2015).

Sintetizam-se no Quadro 1 os diversos padrões de distância anteriormente referidos.

Quadro 1 - Síntese das distâncias desde as habitações aos espaços verdes de recreio segundo

diversas instituiçôes e/ou autores.

900-1000

300

400
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Não especificado

Não especificado
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AUTOR

Magalhães

(1se2)

DrsTÂNCrA (m) TEMPO (min)

100-400 Não especificado

Herzele e Wiedemann

150-400
(2003)

1.2.1 ESPAçOS VERDES PÚBUCOS DE RECRETO TNFANTIL

O espaço direcionado ao recreio infantil é, por excelência, um lugar de encontro com

o outro onde a criança exercita diversas competências sociais. Ao brincar, a criança

partilha, coopera, comunica, adapta-se, escolhe, decide, ou seja, aprende a estar

com o outro e constrói-se como ser social. O jogo exige que a criança adote novos

papéis e funções e que, em muitos momentos, ceda em função das escolhas do

grupo - é-lhe exigido, portanto, que considere diferentes perspetivas e possibilidades

(Silva,2OL4[

Para as crianças, o "brincar" desempenha um papel fundamental no seu

desenvolvimento, expressando-se em três níveis diferentes, mas complementares

(Silva,2OL4l:

saúde: desenvolvimento físico, psicomotor e emocional;

aprendizagem: o tempo de recreio favorece a função cognitiva, com aumento

do tempo de atenção e uma melhoria geral do comportamento;

social: o recreio é fundamental para estabelecer relaçôes com os colegas,

construir e desenvolver amizades, aprender a gerir conflitos e tensões

interpessoais e a tornar-se resiliente.

Face a este enquadramento, é naturalmente muito importante que a criança tenha

contacto com o mundo exterior e com atividades que as incentivem a superar

desafios e a estimular a críatividade, aspetos fundamentais para o seu

desenvolvimento. As atividades ao ar livre oferecem a possibilidade de interação
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entre as crianças, bem como entre estas e outras faixas etárias, onde o espaço vivido

e os equipamentos infantis são uma parte significativa nessa interação. Vários

estudos confirmam que é desde a infância que as crianças devem aprender a

conviver com os seus pares, respeitar os limites de cada um e aprender a ganhar e a

perder. Em síntese, as competências sociais aprendidas durante o recreio preparam

a criança para a vida adulta.

Neste contexto, reuniu-se um conjunto de informação que visa contribuir para a

construção de uma base de elementos mais significativos à temática do

planeamento dos espaços verdes públicos de recreio infantil, bem como contribuír

para uma melhor análise e compreensão dos espaços existentes na área em estudo.

Seguidamente, descrevem-se as diferentes tipologias de espaços verdes públicos de

recreio infantil.

Segundo a classificação proposta pelo Centro de Estudos e Planeamento (1978),

mais tarde revista pela Arquiteta Paisagista Manuela Raposo Magalhães (1990), os

espaços de recreio infantil classificam-se em três tipologias de acordo com as

diferentes idades dos utilizadores (Quadro 2).

Quadro 2 - Tipologias de espaços de recreio infantil (adaptado de Magalhães, 1992)

Espaços de recreio infantil (0-5 anos) Crianças

Espaços de recreio infantil (6-9 anos)

Todos os residentes do bairro

Espaços de recreio juvenil (10-16 anos)

LT
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Segundo a mesma autora, os espaços de recreio infantil integram a Estrutura Verde

Urbanas e, em particular, a Estrutura Verde Secundáriau, isto é, são espaços de

utilização diária, que estão ligados à função residencial (Quadro 3).

Quadro 3 - Tipologias de espaços que integram a Estrutura Verde Urbana (adaptado de Magalhães,

1ss2).

s Por Estruturo Verde Urbono entende-se o conjunto de áreas verdes para uso predominantemente público, que

asseguram um conjunto de funções ecológicas em meio urbano e ainda com funções de estadia, de recreio, e de

enquadramento de estrutura urbana. Nesta estrutura engloba-se todos os espaços verdes, desi3nadamente, as

alamedas, prâças, jerdins públicos e pargues urbanos (DGOTDU, 1994).

' A E t*turo Verde Secundório apresenta um carácter mais urbano, modiflcando-se ao longo do seu percurso,

para constituir ora um espaço de jogo e recreio, ora uma praça arborizada, ora um separador entre trânsito de

peões, etc. (Magalhães,1992, p.63).

. Parque de cidade

o Parque urbano

o Espaços verdes ligados ao equipamento escolar,

de saúde, desportivo, cultural, ...

a

a

a

o

Utilização

máxima

Parque Suburbano

Desporto livre

Hortas urbanas

Parques de Campismo

Zonas de merenda

Estrutura Verde

Principal

(integrada no contínuo

naturall

Uti liza çã o

média

Zonas de proteçâo (em relação às zonas

industriais, às infraestruturas de transporte, aos

ventos, .. . )

Utilização

mínima

Estrutura Verde

Secundária

(integrada no contínuo

construÍdo)

Espaços para recreio infantil (0-5 anos)

Espaços para recreio infantil (6-9 anos)

Espaços para recreio juvenil (10-15 anos)

Espaços para idosos e adultos

Espaços para convívio e encontro (praças

arborizadas, alamedas, "Jardim Público", etc)

Espaços verdes ligados ao equipamento escolar

e de saúde, próximo da habitação

a

a

o

o

o

Utilização

máxima
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Entre os espaços de recreio infantil acresce, ainda, a distinção em função da

proximidade da habitação - os espaços que se conceptualizam como adjacentes à

habitação e os próximos à habitação, que se distinguem em função da idade dos

utilizadores e da acessibilidade (Quadro 4).

Quadro 4 - Características dos espaços de recreio infantil integrados na Estrutura Verde Secundária

(adaptado de Magalhães, 1992).

Em função do objetivo do estudo assim diversos autores organizam ou centram a

classificação dos espaços verdes de recreio. Falcón (2007) elabora uma classificação

que é feita em função do seu uso/destinatários e, por isso, subdividida em várias

tipologias (Quadro S).

Quadro 5 - Excerto das tipologias e classificaçôes dos espaços verdes de recreio segundo Falcón

(adaptado de Falcón, 2007).

Crianças (0-5 anos) Todos os residentes do bairroUtentes

Frequência de utilização Diá ria Diária

Recreio infantil (6-9 anos)

Recreio infantil (0-5 anos)Programa tipo
Recreio juvenil (10-16 anos)

Acessibilidade de

!ocalização
Até 100m Até 400m

Equipamentos para crianças e

adolescentes

Zonas de jogo

Áreas de patinagem

Jogos de aventura

Espaços de lazer

(podem estar situados fora das áreas

residenciais)

Zonas de recreio

Espaços verdes residenciais

Jardins privados
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Carles Broto (2006) detalha claramente a classificação dos espaços de recreio infantil

em função da idade dos utilizadores e sustenta-a. Classifíca os espaços verdes

públicos de recreio infantil e fundamenta-os em função das etapas de crescimento e

das necessidades de jogo do utilizador:

o

a

a

o

0-3 anos: nestas idades as crianças adquirem as experiências básicas e o

controlo dos próprios movimentos. Normalmente o jogo é feito

individualmente e as crianças gostam de experimentar alguns sentidos do

corpo (como, por exemplo, o tato, a visão e a audição). São adequados jogos

com areia, barro, água e os baloiços (estes últimos a conceber com a ajuda de

um adulto);

3-6 anos: nestas idades (com o início da consciência social) o jogo

desenvolve-se normalmente em grupo, fomentando, assim, as relações

sociais com as outras crianças. As crianças desenvolvem atividades que

representam outras coisas - jogam com elementos abstratos, com mesas,

bancos, baloiços e outros equipamentos;

6-8 anos: nestas idades as crianças têm interesse por jogos de ação e por

atividades que implicam movimento, dinamismo, e outros jogos que

desenvolvam a capacidade de organização e as habilidades físicas. As crianças

testam, assim, as suas habilidades com diversos elementos, como as redes

para trepar e outras estruturas que possibilitem várias respostas motrizes;

8-10 anos ou mais: à medida que a idade avança, as crianças optam por jogos

de grupo, sem acompanhamento de adultos. Neste caso, predominam jogos

estruturados por regras objetivas, em grupos ou equipas. Também gostam de

mostrar as suas habilidades de equilíbrio e coordenação em estruturas de

jogo mais complexas (como as estruturas tridimensionais para trepar).

Para a associação britânica NPFA (National Playing Fields Association) as áreas de

jogo ao ar livre, isto é, as áreas para desporto, lazer e recreio infantil devem ser

definidas a partir de um padrão mínimo, sendo que o espaço de recreio infantil ao ar

livre é de 2,4 hectares por 1000 habitantes, dispersos entre várias tipologias de
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espaços que varíam com o seu princípal objetivo (National Playing Fields Association,

2oo1):

. espaços equipados para crianças de qualquer idade;

. espaços de recreio que oferecem oportunidades específicas para brincar,

como os parques de aventura;

. espaços de recreio informal ou casual, dentro das áreas de habitação.

Entre tais tipologias de espaço de recreio infantil incluem-se três tipologias, que

variam em função das idades e da distância à área de habitação ou características da

área urbana que servem (Gedling Borough Council,2001):

o

o

"Local Area for Play" (LAP): pequena área aberta localizada próximo das

habitações, para as crianças até 5 anos de idade brincarem. Possuem uma

área mínima de 100 m'e, em geral, localizam-se até 1 minuto a pé a partir de

casa (Figura 1).

"Local Equipped Area for Play" (LEAP): área destínada a crianças com idades

compreendidas entre os 4-8 anos, altura em que começam a explorar e a

jogar de forma independente. Possuem uma área mínima de 400 m2 e

localizam-se a 5 minutos a pé das habitações. Proporcionam experiências de

jogo e incluem, pelo menos, 5 tipos de equipamento infantil, que permitem

estimular várias atividades e desenvolver capacidades (baloiço, escalada,

corrida, socialização e agilidade, saltar, tocar, contar e ver) (Figura 2).

"Neighbourhood Equipped Play Area" (NEAP): áreas que servem

empreendimentos residenciais de grande dimensão, devendo, por isso,

abranger crianças de várias faixas etárias (incluindo aquelas com

necessidades especiais). O equipamento de jogo deve estar direcionado

principalmente para crianças com idades entre 4 e t4 anos e deve ter como

objetivo estimular o exercício físico, criativo, intelectual, social e individual.

Para os adolescentes o equipamento deve proporcionar jogo em equípa e

oportunidades para jogar com elementos com rodas (skate, patins, etc.) e

áreas de encontro. Estes espaços devem situar-se a 15 minutos de casa. A
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área mínima é de 1000 m2, sub-dividida numa área com equipamentos de

jogo e noutra (com um mínimo de 465 m2) destinada a jogos em equipa (por

exemplo ao futebol) (Figura 3).

Figura 1 - Exemplificação de um espaço inscrito na

tipologia LAP. lFonte:l/vibrantbayarea.o rglwp-

conte nt/u p loads/ 2Ot4 I 03 I t4O323004- Pl ay-Area-at- Legh orn.j pe)

Figura 2 - Exemplificação de um espaço inscrito na

tipologia LEAP. (Fonte: http://www.salford.gov.uk/planning-

section l06walkdenlittlehulton.htm )

t.

Figura 3 Exemplificação de um espaço inscrito na tipologia

NEAP. (Fonte: http://www.bca-landscape.com/news/the-completion-of-a-

n ei gh bo u rh ood-e q u i p ped-a rea -fo r-p la y-n ea p-i n- m a rket- h a rb orou g h )

Em Portugal, um estudo relativamente recente (CCRN, 2OO2l vai ao encontro de

algumas das especificidades antes mencionadas. Os espaços de recreio infantil

devem:

estar situados na área de residência das crianças e localizar-se longe das vias

de maior tráfego, no interior da área residencial urbana ou rural;

a
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ser seguros, atrativos e acessíveis (nomeadamente para as crianças com

necessidades educativas especiais);

permitir uma utilização diária, contribuindo para o desenvolvimento motor,

social e emocional das crianças;

dar resposta às várias idades, estar junto de áreas que permitam outro tipo

de experiências, para as crianças mais novas (por exemplo, andar de triciclo)

e para os mais velhos (patins, bicicleta, trotinete, etc.) ou jogos variados de

bola, raquetes, entre outros;

conter equipamentos que permitam um gesto repetitivo (por exemplo o

baloiço) e outros que permitam a sequencialidade dos gestos e a tomada de

decisões.

Aproximadamente da mesma altura, outro estudo elaborado por Baptista Coelho e

Reis Cabrita (2003), considera diversas tipologias de espaços exteriores em áreas

residenciais. Quanto aos espaços de recreio para crianças e jovens, aqueles autores

consideram que tais espaços devem desempenhar um importante papel no

desenvolvimento psicológico dos seus utentes. Consequentemente, a sua conceção

é muito exigente, quer em condições de adequação ao desenvolvimento

psicofisiológico dos vários níveis etários e dos vários grupos socioculturais, quer

ainda em condições de localização, equipamento e segurança. Assim, cada um

destes espaços de jogo e recreio deve ter em conta a relação com os outros tipos de

espaços de jogo, com as residências, com os locais mais dinâmicos da área

residencial e com outros tipos de espaços exteriores existentes. Como salientado

pelos mesmos autores, o desenvolvimento deste tipo de espaços proporciona uma

grande diversidade de soluções para espaços de jogos de crianças e jovens. É

desejável que o âmbito do jogo abranja desde o uso passivo de elementos existentes

ao fabrico de elementos e à aprendizagem ou prática de atividades muito diversas

dos diversos níveis etários.

Alguns autores defendem a oportunidade de interação geracional através da

conjugação do recreio infantil e do recreio sénior. Para Marcus e Francis (1997) os

o

a
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"Miniparks" são espaços destinados ao recreio infantil e sénior localizados até um

raio de quatro quarteirões (de modo a que os utilizadores possam caminhar até lá

sem atravessar a rua principal). Além disso, são espaços que permitem o recreio em

curtos intervalos de tempo - depois da escola e antes do jantar, depois do jantar e

antes de dormir, entre outras possibilidades - dado que se localizam a curtas

distâncias da habitação.

O Quadro 6 resume os principais fatores que proporcionam perspetivas

diferenciadas por parte dos autores supracitados.

Quadro 6 - Síntese das tipologias e classificações dos espaços de recreio infantil segundo diversos

autores.

Espaços de recreio infantil

Espaços de recreio infantil

Espaços de recreio juvenil

Equipamentos para

crianças e adolescentes

Espaços de lazer

LAP - Local Area for Play

LEAP - Local Equipped

Area for Play

NEAP - Neighbourhood

0-5

6-9

10-16

Não

especif icado

Não

especificado

0-3

3-6

6-8

ou mais

<6

4-8

100-400

400-800

400-800

Não especificado

Podem estar

situados fora das

áreas residenciais

Não especificado

Não especificado

Não especificado

Não especificado

Até 100

Até 400

250-500 m2

800 m2

1200 m2

100 m2

400 m2

8-10

4-14 Até 1000 1000 m2
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Equipped Play Area

Espaços verdes de recreio

Devem estar

localizados no

interior da área

residencial

Espaços lúd icos
Ligações com

residências

M iniparks Até 4 quarteirões

Conclui-se, então, que existem diversas tipologias de espaços verdes de recreio

infantil que se caracterizam pela idade dos utilizadores a que se destinam, pela

distância às habitações e pela dimensão do espaço de recreio. Concluímos ser mais

ou menos consensual, dado que a maioria dos autores o defende, que os espaços de

recreio infantil para a faixa etária dos 0-4 anos se devem localizar até uma distância

de 400 metros das habitações; já para a faixa etária infanto-juvenil (5-13 anos) a

distância destes espaços às habitações podem ir até 800 metros.

1.2.2 ESPAçOS VERDES PÚBUCOS DE RECRETO SÉNIOR

O envelhecimento da população e o aumento da esperança média de vida são, ao

mesmo tempo, dois dos maiores triunfos da humanidade mas também dos maiores

desafios para a sociedade (Organização Pan-Americana da Saúde - OPAS - OMS,

2005). A sua gestão acarreta consequências económicas e sociais consideráveis que

exigem o desenvolvimento de ações e medidas políticas ativas.

À medida que a pessoa envelhece, a sua forma física enfraquece devido ao

envelhecimento biológico, mas também a um menor nível de atividade a que o

Dar resposta às

várias idades
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indivíduo fica sujeito. Visto que a capacidade funcional afeta diretamente a

qualidade de vida do idoso, têm surgido novas preocupações com esta população,

entre elas, a otimização de oportunidades de saúde, de modo a poder melhorar a

qualidade de vida, à medida que a pessoa envelhece. Assim, pretende-se que o idoso

mantenha a sua independência e autonomia durante o processo de envelhecimento.

Como resposta a estas necessidades em torno do bem-estar do idoso, têm surgido

espaços públicos urbanos mais direcíonados ao recreio mais ativo sénior. Dentro

destes espaços, destacam-se os apetrechados com os denominados equipamentos

de "fitness" de uso público, que permitem a atividade física ao ar livre, apoiada em

equipamentos específicos, bem como em momentos de socialização. Tais espaços

assim equipados, são frequentemente apelidados de "parques geriátricos ou

séniores", "circuitos biosaudáveis" ou "cardio-fitness" e indicados para adultos ou

para maiores de 12 ou 14 anos. Estes "ginásios ao ar livre" ou "parques de fitness"

são utilizados por todas as idades e das formas mais criativas que se possa imaginar

(Menezes,2013).

Apesar de direccionado para um público fisicamente mais vulnerável, não existem

para já garantias de que esses equipamentos obedeçam a boas práticas e regras

mínimas de saúde e segurança (Menezes, 2015). As normas de segurança e

enquadramento legal específicos para esta matéria não foram ainda definidos em

Portugal. lndependentemente dessa situação salienta-se que naturalmente há

sempre riscos - não só em termos de acidentes com ferimentos mais ou menos

graves (e evitáveis) como também de lesões que poderão afetar temporária ou

definitivamente a saúde - se não forem respeitadas algumas regras básicas e

implementadas boas práticas de gestão nestes espaços (Menezes, 2013).

No seio da Comissão de Normalização Europeia CEN TC136 (acompanhada em

Portugal, pela Comissão Técnica CT166), existe já um projeto de norma Europeia

(prEN 16630:2013) que propõe os requisitos mínimos de segurança no "design",
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construção, instalação, funcionamento, inspeção e manutenção destes

equipamêntos, bem como nos respectivos ensaios (Menezes,2OL3l,

Não obstante, como evidenciados por Aparicio (2009) os equipamentos de "fitness"

com um uso adequado permitem:

' manter ou aumentar a mobilidade das articulações dos membros superiores

e inferiores;

. melhorar a força muscular;

. melhorar a destreza manual e a coordenação olho - mão;

. proporcionar a interação social entre os utilizadores dos equipamentos;

. sensibilizar os idosos pare a prática de exercício físico, tornando-o atividade

integrante da sua rotina.

Assim, os "parques de fitness" são espaços terapêuticos fundamentais para prevenir

algumas doenças e para melhorar a qualidade de vida da população em geral e, dada

a maior disponibilidade de tempos livres, da população mais idosa.

Através do exercício e da oportunidade de interação social sublinham-se benefícios

relacionados com a saúde e com a dimensão social. Os benefícios dos parques de

"fitness" assinalam-se então a vários níveis (Becerro, 2003, cit. por Aparicio, 2009):

. cognitivos: as atividades recreativas envolvem criatividade (como por

exemplo, a pintura) e pensamento estratégico (por exemplo, jogos de cartas

e de tabuleiro), habilidade, estímulam o pênsamento e proporcionam a

aquisição de novos conhecimentos;

. emocionais: ao nível emocional, o recreio sénior faz com que o utilizador se

sinta melhor e alivia o "stress". As atividades recreativas proporcionam a

socialização entre as pessoas, o trabalho em equipa e permitem a partilha de

experiências, reduzindo os sentimentos de solidão;

. físicos: a atividade física na idade sénior permite a manutenção e/ou

melhoria do nível de resistência e energia física da pessoa, propicia o treino

da coordenação, de habilidades motoras, flexibilidade e força.
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Um estudo do final do séc. XX (1997) realizado por Pertti Era evidenciou os

benefícios dos "ginásios ao ar livre". Analisou um grupo de 40 indivíduos, com idades

compreendidas entre os 65 e 81 anos, a praticar exercício de 75 minutos, uma vez

por semana, durante três meses. Os resultados demonstram o significado do

trabalho de equilíbrio e coordenação motora - a combinação de exercícios

musculares com coordenação motora desacelera a deterioração do funcionamento

físico do corpo, aumenta a velocidade de movimento/deslocação e melhora a

confiança na mobilidade (Era, L997, cit. por Pahtaja, Hãmãlãinen e Tero, 2006).

A conceptualização destes espaços dentro da rede de espaços verdes de recreio é

fundamental dado que permite o recreio num ambiente onde dominam elementos

naturais (Aparício, 2009; Asociación de Vecinos Mirafermosa, 2OL2l, com

consequente aumento dos níveis de atenção e concentração.

Se pensarmos particularmente na faixa etária mais elevada, que não se consegue

deslocar tão facilmente, é recomendável que se localizem na proximidade das

habitações e estejam apetrechados com diferentes equipamentos para exercitar

todas as partes do corpo e capacidades: equilíbrio, coordenação, força, elasticidade,

entre outros.

À semelhança dos espaços de recreio infantil, os espaços verdes de recreio sénior

integram-se também na Estrutura Verde Secundária (Quadro 7).

Quadrc 7 - Espaços de recreio sénior integrados na Estrutura Verde Secundária (adaptado de

Magalhâes, 1992).

Todos os residentes do bairroUTENTES ldosos

FREQUÊruCIA OE

uflLtzAçÃo
Diá ria Diária

Recreio e convívio de adultos e idososPROGRAMA TIPO Recreio de idosos
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Para melhor compreender as diferentes tipologias e os principais fatores que

determinaram um olhar diferenciado pelos diversos autores ou estudos citados,

estas resumem-se no Quadro 8.

Quadro 8 - Síntese das tipologias e classificações dos espaços de recreio sénior segundo diversos

autores.

Parques de Fitness ou Ginásios

ao ar livre

Recreio de idosos

Recreio e convívio de adultos e

idosos

Adultos ou maiores de 12

ou 14 anos

ldosos

Todos os residentes do

bairro

Não especificado

100-400m

400-800m

Analisando as perspetivas dos vários autores concluímos que dados os benefícios

destes espaços de recreio, estes são direccionados a toda a população e em

particular à faixa etária idosa.

Como afirmámos anteriormente assinála-se a inexistência de legislação que dite as

regras de utilização deste tipo de equipamentos, bem como as distâncias ideais a

que estes se devem localizar relativamente às habitações. Neste enquadramento

salienta-se os indicadores dados por Magalhães (1992), que defende que os espaços

de recreio sénior se devem localizar a uma distância máxima de 400 metros das

habitações.
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2. A'IEIODOTOGIAS APLICADAS AO PLANEAMENIO DE

ESPAÇOS VERDES DE RECREIO

O planeamento urbano surgiu como resposta a problemas de origem económica,

ambiental e social da população (Fonseca, Gonçalves e Rodrigues, 2010). Neste

contexto, a distribuição equilibrada das funções de habitação, trabalho, cultura e

lazer é um dos objetivos do planeamento do território e do urbanismo. Nele

enquadram-se a programação, criação e a manutenção de infraestruturas, de

equipamentos coletivos e de espaços verdes, tendo em conta as necessidades

específicas das populações, as acessibilldades e a adequação da sua capacidade de

utilização (DGOTDU, 2OO2L

Assim, para responder eficazmente ao planeamento dos espaços verdes de recreio,

deve ter-se uma visão integrada da ocupação do território, visando a minimização de

deslocações e a criação de sinergias funcionais e vivenciais (Carvalho e Marinho,

2013). Para tal, existem indicadores de acesslbllldade - "capacidade do meio

proporcionar a todas as pessoas uma igual oportunidade de uso, de uma forma

direta, imediata, permanente e o mais autónoma possÍvel" (CML 2Ot3, p.13)-, e de

atratlvldade - caracterÍsticas de várias naturezas inerentes ao espaço verde urbano

que o diferencia do contexto da área envolvente e determina o seu uso (Figueiredo,

201,41- que contribuem para a criação de estratégias e intervenções ao nível do

planeamento urbano, promovendo cidades mais sustentáveis. Com estes

indicadores é assim possível relacionar os espaços verdes de recreio e a sua

acessibilidade pedonal, na medida em que o lugar se torna mais atrativo se o

percurso até lá for convidativo e acessível a todos.

Há múltiplos indicadores quantitativos e qualitativos que influenciam a deslocação e

que se traduzem nas seguintes categorias de percursos (Cambra,2ot2l:

confortável e seguro para todas as pessoas que o utilizam (crianças, idosos e

pessoas com mobilidade reduzida);

a
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uso inclusivo para servir todos os tipos de funções (desde um simples

encontro à prática de atividades e exercício fÍsico) e todas as faixas etárias;

boa imagem para que o percurso se torne visualmente simples e organizado

(por exemplo, simplicidade e clareza da pavimentação, mobiliário urbano,

iluminação, elementos artísticos ou paisagísticos, aparência cuidada, entre

outros).

A estes indicadores mencionados por Cambra (2012) acrescem outros, como a

dlstâncla e o tempo de viagem, como o defendem Hodgson, Page e Tigh (20O4),

também considerados importantes na deslocação aos espaços verdes. Estes

indicadores são analisados tendo em consideração aspetos como a economia de

tempo, a distância menor e o tempo necessário. A este respeito, constata-se quê a

afluência aos espaços verdes de recreio é tão maior quanto menor for a distância

aos mesmos. Assim, os acessos aos espaços verdes devem ser pensados para ser

tanto mais curtos quanto possível, bem como de rápido alcance (menor tempo de

viagem).

Acresce que para além dessas condições, o percurso deve estabelecer uma

continuidade, em condições mÍnimas de conforto e sem encontrar barreiras que

dificultem ou impeçam a circulação (Daros,2000).

Se as condições de acessibilidade não forem convidativas, apenas se realizam as

atividades estritamente necessárias, de modo a que a duração seja a mais curta

possÍvel. Quando a acessibilidade é convidativa, embora as atividades necessárias

ocorram com a mesma frequência, estas tendem a durar mais tempo. Neste caso, as

atividades de Iazer tendem a acontecer com frequência exponencialmente

aumentada (pois, sendo o cenário convidativo e agradável, há fortes motivos para se

passear, jogar, fazer exercício, entre muitas outras atividades) (Geh!, 20061. Em

sÍntese, as atividades de lazer, ao ar livre, implicam uma distância a percorrer e, por

isso, um esforço e têmpo, que deve ser ponderado.

:l
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De modo a facilitar o planeamento destes espaços e tendo em conta todos os

indicadores necessários à sua melhor localização, têm vindo a ser utilizados os

Sistemas de lnformação Geográflca (SlG!, importantes ferramentas de trabalho que

permitem integrar dados para fornecer as informações necessárias nas decisões e

propostas eficazes de planeamento urbano. Estas ferramentas permitem fazer uma

análise espacial, isto é, avaliar e interpretar a interação entre os indivíduos e o

espaço, através do geoprocessamento de dados de informação (como por exemplo,

dados estatísticos, rede viária, distância, tempo, entre outros), conjugando a

localização das populações alvo com a localização de equipamentos e o seu

respetivo raio de ação (Colaço, 2011). A utilização dos SIG no apoio à tomada de

decisão tem ainda a vantagem de possibilitar a comparação das diversas localizações

alternativas, proporcionando uma visão das vantagens e desvantagens associadas a

cada local, diminuindo assim o grau de incerteza no processo da tomada de decisão.

No caso de espaços verdes de recreio, tal possibilidade torna-se numa grande mais

valia tendo em conta os custos monetários envolvidos nos projetos. Aplicando este

princípio, procede-se à integração do ArcGis na metodologia de planeamento de

espaços verdes de recreio, guê permite delimitar as áreas de influência de cada

espaço, considerando a rede viária existente (Colaço, 2011) e as dinâmicas de

atratividade e acessi bil id ade (Figuei redo, 2OL4l.

Segundo Yeh e Chow (1996), os SIG possuem três métodos que podem ser utilizados

no planeamênto de espaços verdes: o bufierlng ou buffer, o wolkoblllty e o

luotlonqlluotlon.

Por se considerarem métodos importantes no apoio ao planeamento de espaços

verdes, e por cada um oferecer uma oportunidade para a integração de diversas

formas de anállse espacial, estes foram todos aplicados e analisados.

O buflerlng é um método que consiste na criação de áreas de distância calculadas a

partir de um ponto, linha ou área que permite analisar a população servida por

determinado equipamento através da criação de cÍrculos (áreas tampão), com base

num raio/distância definida, a partir de um objecto (DeMers, 2005).
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Este método é essencial em trabalhos que analisam questões como "que população

está servida pelo equipamento X?", sendo geralmente utilizados para criar áreas que

permitem uma melhor análise de elementos que se sobrepõem (Rosa, 2011).

No entanto, o modelo tradicional de análise de distâncias com recurso a buffers está

longe de oferecer um interpretação eficaz da realidade urbana, onde as deslocações

assumem uma natureza diferenciada e própria dos espaços edificados, dado que não

tem em consideração a distribuição da população nem as características da

acessibilidade geográfica ao equipamento.

Os métodos walkability e locotion-allocotion são mais completos pois utilizam

variáveis que permitem uma análise mais assertiva. O método walkobility permite

analisar diferentes abordagens e perspetivas da relação 'tspaço urbano versus

caminha/'. Definido como uma "qualidade do lugar", pressupõe quatro

características ( Bradshaw, 1993) :

um conjunto de destinos úteis. ativos a uma curta distância (por exemplo:

serviços, emprego, lojas, espaços de recreio, bibliotecas, etc);

um ambiente natural que modera os ventos, a chuva e a luz solar,

proporcionando sensações de frescura e conforto;

uma cultura local social e diversificada, aumentando, assim, o contacto entre

as pessoas;

um "microambiente" fÍsico criado pelo homem, traduzido na relação

"caminhada-ami:ável" (que pressupõe uma boa acessibilidade ao êspaço,

com calçadas niveladas, boa iluminação, ausência de obstáculos, pequenos

cruzamêntos e papeleiras).

O método wolkoblllty observa como é que as caracterÍsticas do ambiente construído

podem ou não ser condutoras para os residentes se deslocarem a pé p:ara qualquer

espaço de recreio, para aceder aos serviços ou até para se deslocarem para o

trabalhoT (Lestie et al., 2OO7, cit. por Cambra, 2OL2l.

a

o

c

5

7 
'The extent to whlch the environmcnt ls pedestrlon frtendty' lAbley e Turner, 2011, clt. por Cambra, 9.7,2OL21.
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Este método foi analisado pela Transport for London, onde as preocupações e

necessidades pedonais foram classificadas em 5 fatores (designados de "5C's")

considerados de acordo com o conceito "walkability"s:

. conectividade: a rede de circulação pedona! em termos de viagem origem-

destino deve estar articulada com outras redes pedonais;

. convivência: a caminhada é uma atividade agradável e permite a interação

com as pessoas;

. conspícuo: os percursos pedonais e os espaços públicos devem ser

convidativos e seguros para as pessoas, ser claros e legíveis;

. confortável: o percurso deve ser confortáve! e adaptado a todo o tipo de

pessoas;

. conveniência: a caminhada pode competir com os outros meios de

transporte em termos de eficiência (tempo, dinheiro e espaço).

O método luotlonolluotlon consiste no processo de encontrar a localização

geográfica ideal à alocação de determinado equipamento baseado na distribuição da

procura (Hodgson e Newstead, 1983). Este método tem em conta fatores como o

número de localizações disponíveis, a distribuição da população e a distância a

percorrer. A tÍtulo exemplificativo, se um empresário está a tentar determinar o

local onde abrir uma nova loja, com a carteira de clientes ê sua localização e uma

rede de estradas, o método "location-allocation" ajuda-o a determinar o sÍtio onde

deve instalar a loja; neste caso, o local ideal corresponde ao que está mais próximo

da maioria dos clientes.

Assim podemos dizer que o método location-ollocotion pressupõe facilidades de

localização, selecionando um pequeno conjunto de locais a partir de um vasto

conjunto de espaços potenciais candidatos. O critério de "otimizaç?áo" é a melhor

localização em termos de alocação de equipamentos de acordo com a área que

devem servir.

t 
Def,nldos pela European Cooperation in Science and Technology, no prolecto COST 358 de 2010.
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CAPíTUIO II

Proposto de ploneomento do rede de espoços verdes

públicos, de recreio infontil e sénior,

poro o cidode de Coimbro



3. DA ÁREA E'IÂ ESTUDO

3.r BREVE CONTEXTUAUZAçÃO DE

A cidade de Coimbra insere-se na região Centro de Portugal e possui uma localização

teográfica bastante singular devido à sua inserção na transição entre duas grandes

unidades geomorfológicas da região - as vertentes declivosas do Maciço Marginal de

Coimbra (um conjunto montanhoso que surge na sequência da Cordilheira Central

Portuguesa) e a vasta e fértil planÍcie aluvionar do Mondego, os Campos do Baixo

Mondego lEstudos de Coracterizoção do PDM de Coimbro, 20131(Figura 4). Orlando

Ribeiro descreve-o com muita clareza, "Coimbro situo-se ossim na fronteiro de dois

mundos: o jusonte do soÍdo do maciço antigo o rio esproio-se, o paisagem obre-se e

humonizo-se, nos vilos e aldeias aglomerados que bordeiom o Compo (olgumas com

este complemento) e no intensa ocupoção ogrário do várzea, entre um rio coprichoso

que porvezes, os homens intentaram corrigif'(Ribeiro, 1968, p.2871.

Coimbra pertence, assim, a uma unidade teográfica diferenciada no conjunto da

região, pela paisagem, história e património, e pelos recursos naturais e tradição

agrícola - o Vale do Mondego e o Baixo Mondego.

Elemento determinante do urbanismo e desenvolvimento de Colmbra, o rio

Mondego é um elemento simbólico de grande importância na cidade. Ao estabelecer

a ligação entre as áreas agrícolas e florestais, localizadas a jusante e a montante da

cidade, o rio Mondego estabelece uma articulação harmoniosa entre a paisagem

urbana e as áreas agrícolas.
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Figura 4 - Perímetro urbano da cidade Coimbra. (tonte: Carta Militar ne 230 e 241, adapatada (2002)).
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Dadas as suas óptimas condições naturais e características topográficas favoráveis à

defesa, Coimbra estabeleceu o seu primeiro núcleo populacional na colina atual da

"Alta da cidade" (Figura 5). Nessa altura (época romana, e até à época medieval)

definiram-se as linhas gerais do desenho urbano de Coimbra que se vieram a alterar

com a instalação da Universidade, em 1537 (Figura 6).
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No final do século XV! Coimbra tinha crescido com uma mancha contÍnua que se

manteve quase inalterada até aos finais do século XlX.

Na primeira metade do século XVlll a cidade caracterizava-se por largos e praças,

articuladas por ruas estreitas e irregulares, poÍ vezes sinuosas, vencendo a

topografia acidentada e que se adaptavam ao edificado (Figura 71. No interior dos

quarteirões surgiam hortas e quintais, com tanques ou poços, onde se cultivavam

legumes, flores, plantas medicinais, árvores de fruto e vinhas, em canteiros

(Fonseca, 2009). Nesta altura, inicia-se a construção do Parque de Santa Cruz (hoje

conhecido como Jardim da Sereia), propriedade privada e destinado ao recolhimento

e meditaçâo dos monges. Em 1885 o parque é adquirido pela Câmara Municipal de

Coimbra, tornando-se um espaço verde público da cidade.

Ainda no século XVlll, surge a construção do Jardim Botânico da Universidade de

Coimbra, criado com o objetivo de complementar o estudo da História Natural e da

Medicina. Mais tarde segue-se a construção da Mata do Choupal.

Na segunda metade do século XIX a cidade rompe o seu perÍmetro quinhentista e

forma novos bairros em torno do núcleo primitivo. Ainda neste século, o novo

desenho do espaço urbano levou ao surgimento dos primeiros espaços verdes

públicos de Coimbra para usufruto dos cidadãos: o Parque da Cidade (ou Parque Dr.

Manue! Braga) e o espaço centralda Av.r Sá da Bandeira. Criaram-se, ainda, refúgios

intimistas de natureza rural, que refletiam o culto da natureza e o sentimento de

liberdade que caracterizava os ideais românticos da época: o Penedo da Saudade, o

Penedo da Meditação e o Jardim da Manga (Câmara Municipa! de Coimbra,2010l.

No início do século XX, a cidade caracterizava-se por uma significativa área livre

envolvente ao núcleo antigo, definida por amplas ruas e praças, e pelos pátios

interiores das grandes massas construídas. Surgem então novos êspagos verdes

especialmente vocacionados ao recreio, nomeadamente múltiplos parques e jardins

(Fieura 8).
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Flgure 5 - Núcleo prlmltlvo da cldade de Coimbra.

Fonte: ROSSÀ Waher. Coimbra como território, ECDJ, ne

6/T,Eldlarq - Dêpartamento de Arquhectura da Faculdade de

Ciências e Tecnologias da Universldade de Coimbra, 2003.

Fi3ura 6 - Perímetro urbano da cidade de Colmbra

nos séc. XIV-XV. Fonte: RossÀ walter. colmbra como

terÍitórlo, ECDJ, no 6lT,Eldlaq - Departamento de Arquitêctura

da Faculdade de Ciências e Tecnologlas da Universidade de

Coimbra,2fl)3.
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Fl3ure 7 - Perímetro urbano de Colmbra no séc. XVlll e

espaços verdes. Fonte: ROSSÀ Walter. Coimbra como terrltórb,

ECDJ, nr 6â,Eldlarq - Departamênto de Arqultectura da Faculdade

dc Clênclas e Tccnologias da Unlversldadc de Coimbra, 2003.

1- Parque dc Santa Cruz; 2 - Jardlm Botânico

Fi3ure 8 - Planta esquemátlca da malha urbana de

Colmbra no lnÍclo do século XX c cspaços verdes.

1 - Parquê de Srntr Cruz; 2 - Jardlm Botânlco; 3 - Parquc Dr.

Manuel Braga; 4 - Jardlm da Av. Sá da Eandelra; 5 - Jardlm da

Man3a; 6 - Penedo da Saudrde; 7 -Jardlns da A.A.C.
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Nos anos 40 do século XX, surge o primeiro plano de urbanização - o "Plano de

Urbanização e de Embelezamento e de Extensão da Cidade de Coimbra", elaborado

pelo arquiteto Étienne De Grôer (Anexo 2).

Este plano estabelecia linhas gerais de atuação e desenvolvimento da cidade e tinha

como objetivo orientar o desenvolvimento futuro de Coimbra conservando as suas

belezas naturais e história, dotando os habitantes de lugares de trabalho, áreas

residenciais agradáveis e suprimindo tudo o que não oferecesse qualidade aos

habitantes. Com este plano pretendia-se melhorar a saúde pública e moral dos

habitantes, proporcionando-lhes melhores condições de vida (Santos, 1983).

Apesar de aprovado, este plano não se concretizou dado que o seu maior entrave

para seguir as linhas diretoras prendia-se, essencialmente, com o modelo de

ocupação territorial adotado. As caracterÍsticas topográficas (território muito

acidentado escasso de terrenos adequados à construção) e climáticas (clima

mediterrânico seco) de Coimbra não permitiam a construção de uma cidade-jardim.

Por outro lado, as caracterÍsticas socio-económicas da população não suportavam

uma construção dispendiosa.

Na década seguinte (anos 50)surge o "Plano Regulador de Coimbra", elaborado pelo

urbanista Almeida Garrett (Anexo 2). Este plano tinha como objetivo a revisão do

Plano de Grôer (que se mostrava inadequado às condições reais da cidade, uma vez

que esse havia partido da ideia de cidade jardim quando o território não se

propiciava a êssa situação) e tinha implÍcita uma concepção de planeamento das

infra-estruturas, tratar da organização da cidade mediante um ordenamento do

tecido construÍdo e da sua expansão bem como das condicionantes da topografia.

Procurava-se então aproveitar ao máximo as condições existentes e favorecêr a

utillzação de acordo com critérios de conforto, higiene e a beleza dos vários

conjuntos habitacionais. O plano define ainda regras normativas para a elaboração

de planos parciais de arranjo das extensões da cidade e organiza o território em

unidades residenciais (isto é, assenta na teoria das unidades de vizinhança).

Pretendia-se fomentar as relações de proximidade e a interacção entre vizinhos,
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para a criação de um ambiente amistoso e familiar onde o homem se pode sentir

bem, sentir "em casa", saber a quem recorrer se necessitar de ajuda.

Uma década depois, nos anos 70, surge o "Plano Costa Lobo", com algumas

diferenças evidentes relativamente aos anteriores (os quais apenas se cingiam à

componente física (Anexo 2). Assim, este plano cria modelos de orientação por

objetivos e estrutura uma definição de estratégias de atuação coordenadas e

integradas. O objetivo era acelerar o crescimento da cidade em termos económicos

e fomentar e apoiar o desenvolvimento, sem prejuízo da qualidade paisagística e

ambiental da cidade. Neste sentido, é de realçar uma das mais importantes

propostas deste plano que ficou conhecida por "PIano Verde". Esta definia uma

mancha verde da cidade com três objetivos fundamentais: recreio e protecção

paisagísticas, protecção do solo e valorização estético-cultural da cidade, que

denotam uma preocupação de interligação do sistemas de zonas verdes (Santos,

1e83).

Mais tarde, ainda na década de 70 a cidade consolida-se, apoiada numa estrutura

viária aberta nas linhas de cumeada, preenchendo principalmente os seus espaços

vazios. Assistiu-se a uma expansão residencial e industrlal a norte, e a uma forte

aceleração da urbanização, com grande expressão na Margem Esquerda, Zona Norte

e na Margem Direita (Câmara Municipalde Coimbra,1993).

Porém, foi nos anos 80 que se deu a grande expansão da cidade para a envolvente

norte e poente, seguindo-se uma expansão para sul. lndependentemente dos planos

aprovados, a cidade cresceu de forma descontrolada e desordenada, sem uma

estrutura urbanÍstica coerente, dando origem a uma malha urbana dispersa e

descontÍnua. Nesta altura, muitos loteamentos urbanos localizaram-se

aleatoriamente, sendo construÍdos em áreas sem equipamentos coletivos.
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Nos anos 90 os loteamentos urbanos mantêm uma forte pressão sobre as periferias

situadas para além do perÍmetro urbano, reforçando a dispersão urbanÍstica de

Coimbra (Figura 9).

É notória uma dualidade urbana entre as duas margens, a margem direita com um

tecido denso e mais consolidado e a margem esquerda mais descontínuo,

fragmentado, particularmente distribuÍdo ao Iongo dos eixos de comunicação.

Após anos de um crescimento urbano descontrolado surge a necessidade de um

planeamento ordenado da cidade de Coimbra o que é nesta época concretizado

através do Plano Diretor Municipal (PDM) de 1994, que estabeleceu retras e

orientações de ocupação e transformação do território. Dos vários objetivos que

este plano estabelecia salientam-se a preservação do ambiente e equilÍbrio

ecológico e a ampliação e execução de infra-estruturas e equipamentos. O PDM

impulsionou o desenvolvimento e a execução de vários projetos urbanísticos,

nomeadamente, parques e jardins, urbanizações e projetos pontuais de arquitetura

e de infra-estruturas, que marcaram o desenho da cidade.

Ta! como no PDM de 1994, a 1! Revisão do Plano Dlretor Municipal de Coimbra

(2014) estabelece a estratégia de desenvolvimento territorial e as regras de

ocupação, uso e transformação do solo na área do municÍpioe. Neste sentido, um

dos seus objetivos estratégicos é afirmar a qualidade urbano-ambienta! de Coimbra

e a salvaguarda dos rêcursos territoriais usando os espaços verdes como mecanismo

de incremento da qualidade ambiental e de solidificação social e, ainda, reforçar a

coesão sociallo.

Dado o objetivo do nosso estudo, é de referir que o PDM de Coimbra 20L4

caracteriza as áreas verdes de recreio e lazer como áreas que correspondem aos

jardins e parques urbanos de maior dimensão existentes e a áreas que se pretende

que venham a adquirir estas caracerÍsticas, sendo que o uso pode integrar

eConforme reíerldo no PDM 2014 (artl3o 1r!: "O Plano Diretor Munlclpal de Colmbra, adlante dcsl3nado por

PDMC, de quê o presênte Re3ulamento faz parte inteSrantê, estabelece a êstr.té8|. dc descnvolvlmento

terrltorlrl ê as regr.s de ocupação, uso e transformação do solo na área do munlcÍplo."
r0 Esta ldela está petentê na 1! Revlsão do Plano Dlrêtor Munlclpal de Colmbra 2014 (artlgo 291: "Constltuêm

obJetivos estratégicos do PDMC: (...) d! Reforçar a coesão soclal e a equldade territorlal; e) Aflrmar a qualldade

urbano-amblental de Colmbra e a salvaguarda dos recursos terrltoriais; (...)."
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infraestruturas de apoio ao recreio e lazer, incluindo estabelecimentos de

restauração e bebidas, equipamentos de carácter lúdico associados à cultura, ao

turismo e à ciência, e instalações desportivas".

I

\
Figura 9 - Planta geral da cidade no início dos anos 90. (Fonte: RossA,

Walter. Coimbra como território, ECDJ, pe 617 ,E ld larq Departamento de

Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tecnologias da Universidade de Coimbra).

Porque nos interessa do ponto de vísta do nosso estudo reunem-se na figura 10, os

espaços verdes mais importantes da cidade, imagem que nos dá uma boa noção da

sua localização no contexto urbano e físico em que se inscrevem.

" Ert", ideias estão patentes na 1! Revisão do PDM de Coimbra 2014 (artigo 1029 ê 1039, respetivamente): "As

áreas verdes de recreio e lazer correspondem aos jardins e parques urbanos de maior dimensão existentes e a

áreas que se pretende venham a adquirir estas características. (...)"; "As áreas verdes de recreio e lazer podem

integrar infraestruturas de apoio ao recreio e lazer, incluindo êstabelêcimentos de restauração e bebidas,

equipemêntos de carácter lúdico associados à cultura, ão turismo e à ciência, e instalações desportivas. (...)".
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t00 m

Espaço urbano

Áreas consolidadas

I Espaços industriais

I Áreas florestais, meios naturais e semi naturais

Áreas agrÍcolas e agro-florestals

7'i :t;.t. ZOnaS húmidaS

Figura 10 - Planta geral da cidade (2014) e parques e jardins urbanos mais importantes. (Fonter

cMc,2013).

1- Parque de Santa Cruz e Avenida Sá da Bandeira; 2 - Parque Verde do Mondego (Margem Direita);

3-ParqueDr.ManuelBragai4-JardimBotânico;5-PenedodaSaudade;6-ParqueLineardoValedas

Flores; 7 - Jardins da Casa do Sal; 8 - Mata Nacional do Choupal.

38

!
i,

ff,|:1



Analisando a sua distribuição é possível verificar que estes localizam-se em espaço

urbano. Ocupam áreas marginaís ou residuais, situadas em zonas de vale, adjacentes

a linhas de água, mas também espaços tendencialmente lineares surgindo, por

Vezes, associados a grandes eixos de comunicação. Estes espaços estão

concentrados particularmente na zona consolidada da cidade e pontualmente junto

a novas urbanizações (como por exemplo, o Parque Linear do Vale das Flores) e com

alguma expressão surgem ainda associados ao Río, dadas as suas condições físicas e

a atratividade que este proporciona.

A par do aumento do número de espaços verdes e das novas urbanizações para a

periferia, é notório que do crescimento da cidade resulta a sua possível leitura em

três grandes zonas distintas: Margem Direita, Margem Esquerda e Zona Norte

(Figura 11). Esta divisão é marcada por circunstâncias físicas associadas à presença

do Rio Mondego, por aspetos geográficos - margem direita e margem esquerda, e o

Vale de Coselhas, que separa a Zona Norte da Margem Direita - e pelas

características e funções de cada unidade urbana.

39



02550 100 m

Figura 11 - Zonagem geral da cidade de Coimbra: Zona Norte, Margem Esquerda e Margem Direita.

(Fonte: Base adaptado de ortofotomapa, 2015).

A margem direita afirma-se como uma zona monumental consolidada e histórica.

Nesta margem localiza-se a "Área Central" da cidade e a "Zona Histórica", próximas

do rio Mondego, mas separada dele pelo relevo e pela linha do caminho-de-ferro.

Esta unidade urbana é marcada a este pelo confronto litológico e de declive com o

Maciço Marginal Montanhoso, a norte pelo vale da ribeira de Coselhas, marcado

pela via de circulação externa, e a sul e oeste pelo espelho de água e margens
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inundáveis do rio Mondego. Em detrimento da ocupação industrial e agro-florestal,

este espaço tem vindo a ser aproveitado para a ocupação residencial e com

equipamentos, utilizando inicialmente áreas de baixo declive e, depois, as áreas de

encostas adjacentes.

Esta unidade urbana é bastante atrativa apesar das dificuldades de acesso e de

alguns sinais de degradação que apresenta. Das três unidades urbanas referidas

anteriormente, a margem direita é a que ocupa maior dimensão, a que concentra

maior população e onde se localiza, a maior parte, das funções terciárias e as áreas

verdes de uso público.

A margem esquerda estende-se para os lugares de Santa Clara e S. Martinho e é

marcada pela consolidação urbana a partir do núcleo histórico destes lugares, a

partir do século XX. Nesta unidade urbana predominam as funções residenciais,

numa ocupação bastante dispersa ao longo de antigas estradas e caminhos, e

subsistem áreas de ocupação florestal e/ou arbustiva, as quais ganham importância

em zonas de proteção paisagística e patrimonlal do Convento de Santa Clara-a-Nova

e da Quinta das Lágrimas. Além deste património, inclui ainda vários equipamentos e

serviços como por exemplo, o estádio universitário, escolas de ensino superior

(Faculdade de Desporto da Universidade de Coimbra, Escola Superior Agrária de

Coimbra (ESAC), lnstituto Superior de Contabilidade e Administração de Coimbra

(ISCAC), Instituto Bissaya Barreto e Escola Superior de Enfermagem), Hospital Central

dos Covões, Fórum Coimbra, que constituiram motivo de consolidação urbana.

A zona norte corresponde a uma ocupação centrada na antiga EN1 (desde a Casa do

Sal até à Adémia e pela estrada de Eiras) sendo uma unidade urbana mais

hetrerogéna no que diz respeito à ocupação e uso do solo. Aqui misturam-se funções

residenciais (com núcleos residenciais de diferentes épocas), comerciais e

industriais, de forma mais ou menos desordenada. Nesta unidade urbana é possível

distinguir duas zonas: uma zona industrial que se estende ao longo do lC2 (antiga

ENl, situada em zonas de baixo declive, e uma zona residencial que se difunde para

o lugar de Eiras, zona com declive mais ecentuado. De forma descontínua, persistem

4I



ainda espaços de floresta pouco consolidada ou com alguma vegetação e alguns

espaços de culturas agrícolas.

Apesar da sua heterogeneidade no que diz respeito à ocupação e uso do solo, esta

unidade urbana considera-se uma área pouco atrativa para residir, visto que a

paisagem é caracterizada pelas indústrias e armazéns que provocam grande impacto

visual.

Coimbra caracteriza-se, assim, por uma diversidade de unidades urbanas com

características diferentes tanto a nível morfológico como a nível populacional como

veremos de seguida. Atualmente, Coimbra possui 94169 habitantes que se

distribuem pelas três unidades urbanas, de modo mais expressivo na margem direita

e cerca de metade desta na margem esquerda e ainda menos na zona norte. Porém,

apenas L0282 habitantes possuem idades compreendidas entre os 0-13 anos e

18550 têm mais de 65 anos (faixas etárias sobre as quais se debruça o presente

trabalho). A este respeito e para melhor compreender a atual situação populacional

da cidade apresenta-se a distribuição da população, por faixas etárias, no Quadro 9.

Quadro 9 - Distribuição populacional (das faixas etárias estudadas) nas três unidades urbanas de

Coimbra. (Fonte: INE 2011).

Faixas etárias (anos)

04 5-9

Margem Direita 1660

10-13

1515

>65

1722 10783

Margem Esquerda 1073 955 838 459 1

Zona Norte 805 875 3L76

TOTAL 3538 3552 185s0

Analisando o território da cidade de Coimbra e a distribuição populacional das faixas

etárias sobre as quais se debruça este estudo, constata-se que:

. relativamente à população total da cidade (94169 habitantes) a Margem

839

3192

UN!DADES URBANAS
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Direita possui para a faixa etária dos 0-4 anos t,76Yo da população, seguindo-

se a Margem Esquerda e Zona Norte, com L,L Yo e O,85Yo, respetivamente;

a faixa etária dos 5-9 anos concentra 1,83/o da população total (da cidade) na

Margem Direita, seguindo-se a Margem Esquerda e Zona Norte com 1,01% e

O,93Yo, respetiva mente;

a faixa etária dos 10-13 anos apresenta uma distribuição equitativa na

Margem Esquerda e Zona Norte, com 0,89% (em cada uma das unidades

urbanas referidas) e a Margem Direita apresenta L,6L% da população total;

a faixa etária sénior (> 65 anos) concentra-se maioritariamente na Margem

Direita com 11,45% da população total, por oposição à Zona Norte e à

Ma rgem Esq uerd a com 3,37/o e 4,88/o, respetivamente.

3.2 ANÁIISE DOS FATORES ESPECíFICOS ESSENCIAIS AO ESTUDO

Um ambiente saudável é fundamental para a vivência em meio urbano e para a

qualidade de vida das populações. Assim é essencial a leitura de todos os fatores da

paisagem, no intuito de assegurar uma relação harmoniosa entre o ser humano e a

natureza. Prosseguiremos com a compreensão das componentes de base ecológica

fundamentais a algumas dessas inter-relações, em particular daquelas que mais nos

interessam face aos objetivos do nosso estudo - designadamente aspetos ligados ao

relevo e elementos climáticos.

9,2,1 ETEMENTOS RETEVO E ETEMENTOS CLIMÁTICOS

O conhecimento do relevo é um dos fatores mais importantes para a compreensão

do sítio e da construção dos lugares. Do relevo dependem várias condicionantes e

aptidões ao funcionamento do território e à construção da paisagem. O relevo

intervém ativamente e demonstra o funcionamento ecológico da paisagem (sistemas

secos e húmidos), para além de que as diversas situações originadas pelo relevo

condicionam a acessibilídade e as perspectivas visuais, na medida em que
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influenciam o desenho dos espaços e proporcionam quer pontos dominantes (com

largas vistas), quer zonas encaixadas entre vertentes (Magalhães, 2001).

Para a leitura do relevo interessa-nos a compreensão do sistema morfológico dado

pelas linhas de festo (linhas de cumeada ou de separação de águas, que unem os

pontos de cotas mais elevados) e de talvegue (linhas de drenagem natural, que

unem os pontos de cotas mais baixas). O declive é outro fator indispensável ao

planeamento, pois permite uma análise e caracterízação física com mais pormenor e

objetividade, dado introduzir o fator quantitativo à interpretação do relevo (Cancela

d'Abreu, 1982 cit. por Diâmetro,2OO9, p.23).

No estudo de localização de qualquer espaço ou equipamento é fundamental um

profundo conhecimento da interação entre os elementos acima referidos.

Na fisiografia da cidade de Coimbra ressalta o vale do rio Mondego, curso de água

que tem genericamente uma direção sudeste-noroeste. Ao longo do seu percurso -

desde a nascente (Serra da Estrela) até à foz (Figueira da Foz) - o Mondego tem um

traçado e um caudal variável, sendo que a maior parte do seu trajeto se faz em vales

muito encaixados, comprimindo-se na passagem entre algumas rochas (Figura 12).

Às portas de Coimbra, o vale do Mondego vai alargando progressivamente,

prolongando-se com esta morfologia para jusante de Coimbra, até à Figueira da Foz -

("Baixo Mondego").

Os declives mais suaves e a insuficiente corrente que a eles se associa, obriga o rio a

alargar o seu espelho e a depositar os sedimentos que arrancou às vertentes que

ficaram para trás. Consequentemente, este assoreamento proporciona um caudal

calmo do rio ao atravessar a cidade criando, a seus pés, um expressivo espelho de

água (Figura 13).

Para jusante de Coimbra, o troço terminal do Mondego percorre uma planície

aluvial, até desaguar no oceano Atlântico, na Figueira da Fol, com grande

potencialidade agrícola, propiciando as culturas de regadio e arrozais, que assumem

uma grande expressão (Figura L4l. !á para montante de Coimbra a paisagem é
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marcada pelo uso florestal e matos e algumas áreas agrícolas, ao longo do rio. Em

síntese, o Mondego define de forma muito marcante a paisagem em que se

contextualiza.

Como já referido, o rio Mondego é um elemento determinante no desenvolvimento

e desenho de Coimbra. Esta característica está presente no estudo que realizámos

onde se observa uma variação altimétria de 199 metros (sendo 11 metros a sua cota

mais baixa e ZLO metros a cota mais alta) (Figura 15). A sul/sudoeste e na encosta

nascente, as cotas variam entre os 125 - 225 metros verificando-se, nesta direcção

(sul/sudoeste), a principal linha de festo da margem esquerda. Por oposição, a

oeste/noroeste e ao longo das margens do rio Mondego verifica-se uma diminuição

de altitude em direcção à planície aluvionar do Mondego dominando, então, a classe

dos 0 - 25 metros. Já os festos principais da margem direita correspondem às

cumeadas de direcção este-oeste (maciço marginal de Coimbra - planície aluvionar

do Mondego) (Figura 15).

Figura 12 - Vale do rio Mondego na Serra da Estrela.

( Fonte: http://noctu !acha n ne l.com/mondego-rio-coim bra-dan iel-

pin he iro-fi I m e/# ! p rettyP hoto)

Figura 14- Campos do Modego, Figueira da Foz

( Fo nte : h ttps ://www.f I ic kr. co m/ ph ot os/ccd r c / 58907 5 9 2 16 )

Figura 13 - Vale do rio Mondego ao atravessar

Coi mbra. (Fonte própria)
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Hipsometria
classes (m)

G'2s

25-50

I so-7s

I zs-1oo

§; ". lOO-125

I 12s-1so

I iso-l7s

I 17s-2oo

200-225

tttl Linhas de Festo
Linhas de Água

Figura 15 - Carta de hipsometria da cidade de Coimbra. (Fonte: cámara Municipal de Coimbra, 2013).

Da análise fisiográfica (Figura 15) ressalta, ainda, o traçado de vários vales

secundários como o Vale das Flores, o vale da ribeira de Eiras e o Vale de Coselhas,

sendo este o que assume maior expressão.

O Vale de Coselhas (com direção nordeste-sudoeste) é uma das áreas rurais a norte

da cidade de Coimbra, onde são mais notórios os efeitos da expansão urbana, com

progressivo aumento da construção para fins residenciais e industriais e, sobretudo,

com a instalação de algumas infra-estruturas rodoviárias.

Do Vale de Coselhas destaca-se a existência de vastas superfícies aplanadas mas

também o encaixe vigoroso das linhas de água. Este encaixe traduz-se por vertentes

acentuadas, de perfil retilíneo que, por vezes, em função da diferenciação litológica,

assumem o aspeto de escarpas, como é o caso do espaço verde do Penedo da

Meditação. Esta configuração do relevo, associada aos materiais em que é esculpido
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e aos depósitos que o justificam, acaba por traduzir-se num grande dinamismo

morfológico atual ao nível das vertentes onde se verificam diversas intervenções

humanas (Cunha e Rocha, t9971.

Declives (cr6)

classes

Io-z
I z-s

5-8

8-12
12-16

I16-25
I rzs

Figura 16 - Carta de declives da cidade de Coimbra. (Fonte: Cámara Municipal de Coimbra,2013).

Analisando a morfologia do terreno são evidentes as principais situações ecológicas

geradas pelo relevo, como já referido anteriormente - sistemas húmidos e secos. Da

sua leitura ressalta que a maioria dos espaços verdes de uso público da cidade estão

localizados parcial ou totalmente nos sistemas húmidos, isto é, em zonas adjacentes

às linhas de água. Nesta situação morfológica encontra-se, por exemplo, o Parque

Verde do Mondego, os Jardins da Casa do Sal e a Mata Nacional do Choupal.

Nos sistemas secos - cabeços e encostas ou vertentes -, verifica-se um predomínio

das encostas na localização dos espaços verdes. Desta situação morfológica são
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exemplo o Jardim Botânico, o Jardim de Montes Claros e outros espaços verdes de

menor dimensão, associados aos bairros e às urbanizações mais recentes. Ainda

neste sistema mas em situação de cabeço, verifica-se a presença de pequenas áreas

verdes no interior dos quarteirões como é o caso das observadas no Bairro Norton

de Matos.

Decorrente da orientação do rio e das características do vale podemos concluir que:

se verifica uma variação altimétrica de 199 metros que, aliada à morfologia

do terreno, traduz um dinamismo no desenho da cidade de Coimbra;

a zona baixa da cidade, correspondente à planície do Mondego, localiza-se

numa zona adjacente ao rio (zona de vale) - sistema húmido - e, por isso,

está exposta a todos os quadrantes, tal como grande parte da margem

esquerda (Figura 17);

nas encostas da "margem direita" do Mondego predomina o sistema seco e

verifica-se uma grande densidade do tecido urbano;

a "margem direita" e a "zona norte" caracterizam-se por terrenos aplanados,

verificando-se a nascente declives mais acentuados (entre L6'25% ê

superiores a25%l (Figura 16);

na "margem esquerda" predominam áreas aplanadas e com vertentes pouco

declivosas (O-8%1, verificando-se apenas a sul vertentes mais acentuadas

(declives entre osL6-25% e superioresa25%1.

Ao relacionar os declives com a orientação de encostas podemos encontrar a

insolação de determinada área, fator essencial ao desenvolvimento das atividades

humanas (Matos, 2010). Deste modo, é possível afirmar que a orientação de

encostas é considerada um elemento importante na determinação do conforto

climático humano.

a

o

a

o
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Figura 17 - Carta de orientação de encostas da cidade de Coimbra. (Fonte: Câmara Municipal de coimbra,

2013).

A par do relevo, também os elementos climáticos assumem importância na

construção da paisagem influenciando, mais direta ou indiretamente, outros fatores

ambientais. Disto é exemplo a temperatura do ar, condicionada por diversos fatores,

nomeadamente pelo relevo - sistema de vale e encostas, altitudes e orientação de

encostas -, pelo tipo de solo e seu coberto vegetal e pela proximidade de grandes

superfícies de água.

Analisando, então, os elementos climáticos na cidade de Coimbra, constata-se que,

às condições climáticas marcadas pela influência mediterrânica, juntam-se

influências atlânticas, que se devem à proximidade de Coimbra relativamente ao

litoral. Além disto, aos nítidos contrastes morfológicos que a cidade apresenta junta-

se uma ilha de calor urbana que reflete o seu comportamento térmico singular, e a

proximidade a uma massa de água, que influenciam e determinam o clima urbano e
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a qualidade do ar local.

Assim, as condições climáticas de Coimbra caracterizam-se por temperaturas

elevadas no verão, grande insolação, pouca precipitação e forte luminosidade. As

temperaturas mais elevadas associam-se às zonas secas, da mesma forma que as

temperaturas mais baixas se associam a zonas mais húmidas. No inverno, as

temperaturas são amenas devido à aragem marítima atlântica, o vento é fraco e há

alguma precipitação, sobretudo entre novembro e fevereiro (Anexo 3).

Para Coimbra, as normais climatológicas da temperatura média do ar e da

precipitação, para o período L97L-àOOO e 1981-2010, respetivamente, apresentam-

se no gráfico seguinte.

Gráfico 1- Normais climatológicas para a cidade de Coimbra para o período 1971-2000 e 1981-2010.
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Fonte: Câmara Municipal de Coimbra ,2OL3.

A análise dos registos de precipitação e das temperaturas médias do ar mostra que

as temperaturas mais elevadas ocorrem nos meses de verão, sendo a precipitação

quase nula, no inverno registam-se precipitações mais elevadas e temperaturas

amenas (Gráfico 1).
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3.2.2 DEMOGRAFIA

O planeamento de espaços verdes urbanos requer uma análíse detalhada da

população, de modo a facilitar o número e dimensionamento de espaços a criar,

com vista a responder às necessidades da população.

Os Censos de 2011 (lNE, 2011) confirmam a tendência das últimas décadas - o

envelhecimento progressivo da população portuguesa. Ao nível nacional, a

percentagem de jovens (0 - 13 anos) recuou de t6% da população total, em 2001,

para L5%o em 2011, enquanto que a percentagem de idosos ( > 65 anos) aumentou

no mesmo período, de L6% para LgYo da população total. Este panorama ocorre

também no município de Coimbra, conforme se pode verificar no gráfico 2.

Gráfico 2 - Evolução da população no município de Coimbra 1981-2011.

Evolução da população no município de Goimbra
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15293 17981 24539

Fonte: Recenseamento Geral da População, lNE, 1981 , 1991, 2001,2011

Da leitura do gráfico 2 conclui-se que, em Coimbra, nas últimas décadas a população

infantil e jovem tem vindo a diminuir consideravelmente, sendo que o decréscimo

populacional mais abrupto se verificou nos anos 80 nas camadas mais jovens. Por

outro lado, tem-se assistido a um crescimento da população idosa desde essa

década, o que se traduz no envelhecimento da população.
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Como já mencionámos, em 2077, Coimbra apresentava uma população total de

g4t6g habitantes, de acordo com a contabilização feita para o presente estudo12.

Dos 94169 habitantes,3},6yo tinha idade igual ou superior a 65 anos. Por oposição, a

faixa etária juvenil (10-13) representa 7,O%o da população, da mesma forma que

tl,gyo da população corresponde a crianças com idades compreendidas entre os 0 e

9 anos.

A distribuição populacional para as faixas etárias estudadas é dada pelas figuras 18,

L9,20 e2t.

12 
Esta contabilização foi feita com base na percentagem de habitações presentes nas subsecções estatísticâs da

área em estudo, dado que algumas destas são cortadas pelo limite da mesma.
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4. LEVANTAMENTO DOS ESPAçOS VERDES DE RECREIO

INFANTIT E SÉNIOR EXISTENIES

4.I TEVANTAMENTO E TIPOTOGIAS

Como já referido, foi inicialmente efetuado um levantamento de todos os espaços

verdes públicos existentes passíveis de se enquadrarem dentro das tipologias

estudadas, no interior do perímetro urbano de Coimbra, A concretização deste

levantamento foi importante na medida em que nos permitiu ficar a conhecer a

situação existente no âmbito do tema tratado (distribuição dos espaços, respostas

que asseguram no contexto em que se inscrevem, características dos espaços, modo

como estão equipados, estado geral de conservação do espaço, entre outros) e nos

permitiu selecionar os espaços destas tipologias a integrar no nosso estudo. Este

processo iniciou-se com a criação de uma ficha tipo a usar no decorrer do

levantamento a que procedemos no terreno (Anexo 4). Começou por se fazer um

pré-levantamento dos espaços verdes existentes na cidade. Posteriormente, apenas

se fez o levantamento dos espaços verdes que estavam apetrechados com

equipamentos de recreio infantil e/ou sénior, os quais entraram no nosso estudo.

A análise dos mesmos debruçou-se mais particularmente sobre os aspetos

considerados essenciais na perspetiva do planeamento, nomeadamente:

. faixa etária a que se destinam;

. proximidade relativamente à habitação;

. acessibilidade ao espaço;

. tipo e número de equipamentos que incluem;

. dimensão do espaço;

. segurança e estado geral do equipamento.

Deste trabalho resultou a elaboração de 27 fichas, distribuídas por 22 espaços da

tipologia Parque lnfantil ou equipadas com equipamento infantil e 5 da tipologia de

Parque Geriátrico (Anexo 5).
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Efetuado o levantamento procedemos à definição de tais espaços por tipologias,

com base nas faixas etárias que estes servem (para o que foi determinante as

características do espaços e o tipo de equipamento instalado em cada espaço). Para

tal definiram-se 4 tipologias de espaços:

- Espaço de recreio infantil (1e infância): 0-4 anos

- Espaço de recreio infantil: 5-9 anos

- Espaço de recreio infanto-juvenil: 10-13 anos

- Espaço de recreio sénior: maior que 65 anos

A leitura da sua distribuição na malha urbana é dada pelas figuras22,23,24 e25.

Quadro 10 - Designação dos espaços verdes de recreio infantil existentes na área em estudo.

Parque lnfantil de S. Martinho do Bispo

Parque lnfantil da Urb. S. Bento

Parque lnfantil da Urb. de Vale Verde

Parque lnfantil da Quinta da Várzea

Parque lnfantil de Sta. Clara

Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - Margem Esquerda

Parque lnfantil da Casa do Sal

Parque lnfantil da Rua de Aveiro

Parque lnfantil de Saragoça

Parque lnfantil de Montes Claros

Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - Margem Direita

Parque lnfantil da Ordem dos Advogados

Parque lnfantil da lgreja de S. José

Parque lnfantil da Solum

Parque lnfantil da Praça dos Açores

Parque lnfantil da Rua Carlos Seixas

Parque lnfantil do Vale das Flores

Parque lnfantil da Qta. da Romeira

Margem

Esquerda

Margem

Direita
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Parque lnfantil de Sta. Apolónia

Parque lnfantil da Relvinha

Parque lnfantil de Monte Formoso

Parque lnfantil das Chaves

Quadro 11 - Designação dos espaços verdes de recreio sénior existentes na área em estudo.

Zona

Norte

Parque Geriátrico de S. Martinho do Bispo

Parque Sénior Vale Verde em Santa Clara

Equipamentos Geriátricos - Parque Verde

Estação de Vitalidade - Praça dos Açores

Parque Geriátrico das Chaves

Margem Esquerda

Margem Direita

Zona Norte
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Procurando fazer uma leitura da distribuição das diferentes tipologias na área

estudada (Figuras 22,23,24 e25l concluímos (Quadro 10 e 11):

a

a

a

existem 12 espaços de recreio infantil na Margem Direita, os quais se incluem

na tipologia de parques infantis; a Margem Esquerda e a Zona Norte,

apresentam 6 e 4 parques infantis, respetivamente,

dos 22 parques infantis analisados mais de metade (13) servem as faixas

etárias dos 0 aos 13 anos e 9 servem apenas as faixas etárias dos 0 aos 9

anos

existem 5 espaços de recreio sénior, dos quais 3 se situam na Margem

Esquerda, 1 na Margem Direita e 1 na Zona Norte. Todos estes espaços estão

incluídos na tipologia de parques geriátricos.

Em síntese, é notório um desequilíbrio na distribuição dos espaços de recreio, tanto

na Margem Esquerda como na Zona Norte menos apetrechadas, o que se relaciona

com a distribuição da população. Quanto aos espaços de recreio infantil, é visível a

carência desta tipologia de espaços nalgumas áreas da Zona Norte e da Margem

Esquerda, visto que é na Margem Direita que se concentra a maior parte da

população infantil. Acresce ainda que a Margem Direita é a que apresenta maior

número de subsecções estatísticas (inclusive as que têm menor área), o que leva a

uma maior concentração da população. Na Margem Esquerda e na Zona Norte as

subsecções estatísticas são maiores, o que faz com que a população esteja mais

dispersa. Tal facto aliado à pouca população presente nestas unidades urbanas leva

a que nao haja uma irradiação ideal e uma população-base para localizar mais

espaços apetrechados com equipamentos infantis e séniores, facilmente acessíveis a

toda a população.

Assim justifica-se a presença de maior número de espaços de recreio infantil na

Margem Direita, uma vez que a distância dos espaços de recreio às habitações e a

população-base são fatores a ter sempre em conta no planeamento.
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Quanto aos espaços de recreio sénior, a Margem Direita e a Zona Norte são as mais

carenciadas mais uma Vez, uma resposta a que não é alheia à menor população

existente nessas unidades urbanas dentro da faixa etária mencionada.

Para melhor analisar a distribuição destes espaços e a população servida por eles,

procedeu-se ao tratamento e análise dos dados obtidos no levantamento

recorrendo-se aos SlG, nomeadamente ao "software ArcGis", que permitiu efetuar a

avaliação do território, que explicitaremos no subcapítulo seguinte.

4.2 ANÁUSE DA S|TUAÇÃO EXISTENTE

O conhecimento das condicionantes físicas, da dinâmica sócio-económica, da rede

de acessibilidades, da evolução populacional e das diferentes populações-alvo, em

especial "crianças e jovens" e "idosos", assume um papel preponderante para a

percepção da realidade de um determinado contexto urbano na perspetiva dos

objetivos do nosso trabalho. Neste sentido, a integração de todas estas variáveis no

"software Arcgis" foi determinante para apoiar a construção de uma metodologia de

apoio ao planeamento da rede de espaços verdes públicos de recreio infantil e

sénior, e assim apoiar a tomada de decisão neste âmbito.

Neste processo definimos os seguintes objetivos a sustentar o trabalho a

desenvolver:

. definição dos critérios de programação dos espaços de recreio ao nível de

distância e tempo;

. diagnóstico da oferta de espaços de recreio infantil e sénior na área em

estudo;

. identificação das carências de espaços de recreío infantíl e sénior;

. determinação dos locais de intervenção prioritária.
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Como mencionado, na análise da situação existente recorremos aos SlG,

nomeadamente ao software ArcGis que, ao conjugar-se com os métodos buffering,

wolkability e locotion-ollocotíon, permitiu uma avaliação do caso em estudo. Assim,

foram ensaiados os três métodos, dos quais foi escolhido um (após aplicação e

análise) para a proposta da rede de espaços de recreio infantil e recreio sénior, por

se considerar mais vantajoso e mais apto nas decisões de localização.

A aplicação destes métodos requereu a definição de variáveis que condicionam o

planeamento de espaços verdes e que são a chave para a análise e avaliação da

melhor localização dos espaços verdes de recreio infantil e sénior da cidade de

Coimbra. Tais variáveis são:

dados estatísticos da população de Coimbra;

irradiação do equipamento;

tempo - distância;

declives da rede viária.

Os dados estatísticos referentes à população foram utilizados à subsecção

estatístical3, por esta ser a maior escala de análíse a que os dados do lnstituto

Nacional de Estatística (lNE) são disponibilizados sendo, também, a mais próxima da

definição de bairro na área urbana. Com estes dados avaliou-se a cobertura dos

espaços de recreio numa irradiação de 400 metros e 800 metros.

Por irradiação entende-se a distância máxima a que, em superfície plana e em

situação de conforto, os espaços verdes se devem situar em relação ao utente

(Carvalho e Marinho, 2013). Dada a maior dificuldade que os idosos e as crianças até

aos 4 anos têm nas deslocações a pé definiu-se, para estes, que a localização dos

espaços verdes não deverá ir além dos 400 metros das habítações. Por sua vez, para

tt Unid"d" territorial que identifica a mais pequena área (homogénea de construção ou não) existente dentro da

secção estatística. Corresponde ao quarteirão nas áreas urbanas, ao lugar ou pârte do lugar nas áreas rurais ou a

áreas residuais que podem ou não conter unidades estatísticas (isolados).

a

a
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as crianças com idades dos 5 aos 13, considerou-se que os espaços verdes de recreio

se deverão localizar a uma distância máxima de 800 metros das habitações.

Associado ao fator distância está naturalmente associado o fator tempo, visto que a

distância que o peão está disposto a percorrer varia em função do tempo e do

motivo da deslocação (lnstituto da Mobilidade e dos Transportes Terrestres, l.P.

(rMTT),2011).

É de realçar, ainda, a relação entre a distância de deslocação admissível e o grau de

dificuldade do trajeto, estando este associado ao seu declive. Neste contexto, os

declives têm uma relação direta na deslocação pedonal, uma vez que, à medida que

o declive aumenta, o esforço dispendido pelo peão é maior.

Com base nas variáveis acima mencionadas e na cartografia que serviu de base ao

estudo começamos, então, por analisar os resultados obtidos no levantamento

usando o método buffering. Para este método, o diagrama seguinte apresenta as

variáveis usadas e o processo utilizado para analisar a área de influência de cada

equipamento (Figura 26).

(Anexo 6)
(Figura 27)

(Figura 28)

(Figura 29)

(Figura 30)

BUFFERING

subsecçôes estatísticas localização de equipamentos

comcriação de um
deÍinidaa

+

interseção

área e população servida
cada

Figura 26 - Esquema da aplicação do método buffering.
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lnicialmente começou por se localizar os equipamentos existentes, da área em

estudo, na cartografia base (Figura 27). De seguida, criou-se um buffer (círculo) à

volta de cada equipamento localizado, com o raio igual ao da irradiação definida,

400 e 800 metros, tal como se pode verificar na Figura 28.

Após a criação dos buffers para cada equipamento fez-se a intersecção das

subsecções estatísticas com os mesmos de modo a analisar qual a população servida

por cada equipamento, conforme exemplificado na Figura 29. O resultado da

aplicação deste método é dado pela figuras do Anexo 7.

Do resultado obtido na interseção selecionaram-se, apenas, as subsecções cuja

maior parte das habitações ficavam dentro da interseção das subsecções estatísticas

com o buffer (Figura 30).

Figura 27 - Localização dos equipamentos

existentes (a laranja).

Figura 28 - Criação do buffer,

Figura 29 - lntersecção das subsecções estatísticas

(área a azul) com os buffers.

Figura 30 - Resultado obtido após aplicação

do método buffering.
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Como antes afirmámos o método wolkobility é mais completo que o método

buffering por incluir no seu procedimento mais variáveis de análise. Este permite

maior detalhe na avaliação das áreas de influência de cada equipamento (Figura 31).

Assim avançamos com o nosso estudo de modo a aplicar o método wolkability.

(Figura 33)

(Figura 32)

(Figura 35)

Figura 31 - Esquema da aplicação do método wolkobility

A aplicação deste método começou por incluir, no software ArcGis, o tema "Rede

Viária" que serviu de base ao wolkability (Figura 32). Seguidamente, o processo

consistiu em:

selecionar apenas as vias onde é possível a circulação pedonal;

calcular os declives médios para a rede viáría, classificando-os em

o O-4%-plano

a

WALKABILITY

dados estatísticosrede viária declives da área em estudo definição da distância
maxtma a

a

rede viária destinada

400m
800m

localização dos
equipamentos

existentes

0 - 4o/o

4 - 8o/o

8 - 12o/o

declives >12%
eliminaram-se

a 12o/o

não se consideraram
os declives

rede viária com
informaçâo dos

criação de uma distância
ponderada em função da

(Figura 16)

Ánea oe INFLUÊNcn oE
CADA EQUIPAMENTO

69



o 4-8% - moderado

o 8-L2% - elevado

o > t2% - não se considera favorável (os troços da rede viária com

troços superiores a t2% foram eleminados por não corresponderem a

uma circulação pedonal confortável).

T--l Llmltê da área om estudo

Redê Vlárla - decllve (%)

0-ia
,t-E

- 

8-í2

Figura 32 - Rede viária com os declives considerados.

Posteriormente, com base nos declives e para o mesmo esforço, considera-se que a

distância percorrida é menor à medida que o declive aumenta. Deste modo, teve-se

em conta a velocidade média da pessoa (gráfico 3) para um determinado tempo, a

fim de criar uma distância ponderada em função do declive. Tal é possível verificar

nas tabelas seguintes.

Valores da distância real a percorrer em função do declive da rede viária e da

velocidade do peão:

2km
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\

^

crtr i

f . f ,,

t'"."' )'
il(

70



aa 72o-4%

4-8% 580,97

0,758-12% 45

Quadro 12 - Valores da velocidade do peão para determinado declive e respetiva distância máxima a

percorrer, para um tempo de 60 segundos.

i - inclinação; d - distância; v - velocidade

Valores da distância ponderada a percorrer em função do declive da rede viária e da

velocidade do peão.

Quadro 13 - Valores da distância ponderada a percorrer pelo peão, em função do declive, após

aplicação do fator de ponderação.

O fator de ponderação foi calculado com base no gráfico da velocidade, abaixo

apresentado (Gráfico 3).

Gráfico 3 - Velocidade de circulação do peão em função do declive. (Fonte: cotecção de brochuras

técnicas/temáticas. Rede Pedonal - PrincÍpios de planeamênto e desenho, lMTT,201U.

Ikm/hl
6

5

4

3

2

1

0

le má itma

\
Vol, rméd a

\ \
{ \

\

402002040
oescida Subida

Fonte CahleÍ TEA no 8 - Les Votles Urbalnes, EPaL, t995

Da análise do gráfico conclui-se que à medida que o declive aumenta, a velocidade

média é menor, uma relação que é natural. Assim, estabelece-se uma relação

o-4% 1 100

1,244-8% L24

8-12% 1601,6

7t

.l%l v(m/s) d(m)

i l%l Fator de ponderação Distância ponderada (m)



distância-declive em que quanto maior o declive, menor a distância a percorrer. Esta

relação permitiu calcular uma distância ponderada em função do declive, de forma a

refletir o valor dos declives na distância percorrida. Exemplificando a situação

descrita tem-se: um troço com declive de L2% com uma distância real de 100

metros, corresponde uma distância ponderada de 160 metros. Por fim, aplicou-se a

função servíce oreo, a partir da localização dos equipamentos (Figura 33)), que

origína um polígono para identificar a área servida por cada espaço (Figura 34).

Após obter a área de influência de cada equipamento ajustou-se o polígono às

frentes edificadas, dando origem á área servida por cada equipamento (Figura 35 e

Anexo 8).

Figura 33 - Localização dos equipamentos

existentes (a laranja).

Figura 34 - Aplicação da função service orea.

Figura 35 - Área servida por cada equipamento após

aplicação do método wolkobility.
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O método location-allocotíon, essencialmente utilizado na localização de

equipamentos, foi neste caso de estudo adaptado para procedermos à análise da

situação existente de Coimbra. As variáveis usadas neste método foram:

. rede viária;

. subseccçõesestatísticas;

. dados estatísticos.

rede viária com
informação dos

(Figura 32)

(Figura 39)

Figura 36 - Esquema da aplicação do método locotion-ollocation.

Primeiramente, no software ArcGis, começaram por se calcular os centróides das

subsecções estatísticas (Figura 37) introduzindo, na tabela de atributos dos mesmos,

os valores referentes à população das faixas etárias analisadas. De seguida,

eliminaram-se todos os centróides e, por consequência, todas as subsecções

estatísticas que não tinham população para as faixas etárias analisadas.

LOCATION.ALLOCATION

rede viária declives da área em estudo deÍiniçáo da distância
máxima a estatísticas

rede viária dêstinade 400m
800m

centróides das
subsecções0-4%

4-8%
8-12%

eliminaram-se os
>12o/o

não sê consideraram
os

a 12o/o

criaÉo de uma distância
ponderada em funçáo da

(Figura 16)

SPIDER DIAGRAM
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Posteriormente, calculou-se a densidade populacional (Anexo 9) para verificar onde

existe mais população com recurso às seguintes extensões:

. orctoolbox;

. spotial onalyst tool;

. density;

. kernel density.

Por fim, aplicou-se a distância padrão que permitiu a criação do spider diagram

(Figura 39), a partir da localização dos equipamentos existentes (Figura 38), e

posteriormente saber a população servida através da aplicação do método location-

ollocation.

O spider diagram é uma forma eficaz de apresentar a distribuição de dados entre

dois pontos, por isso, expressam-se num conjunto de linhas que surgem a partir do

centróide da subsecção estatística na qual se localiza o equipamento X, ligando-o aos

centróides das subsecções estatísticas que se encontram na área de influência do

equipamento X (Anexo 10). O conjunto de linhas que formam o spider diagram

surgem de forma ponderada, ísto é, a linha origem-destino depende das variáveis

declives e distância.

Figura 37 - Centróides das subsecções estatísticas

(a vermelho).

Figura 38 - Localização dos equipamentos

existentes (a laranja).
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Figura 39 - Criação do spider diogram.

Após a aplicação dos três métodos procedeu-se à análise dos dados obtidos por cada

um. De modo a facilitar a leitura dos dados elaboraram-se tabelas que permitem

fazer as análises dos mesmos para, seguidamente, proceder ao planeamento da rede

de espaços de recreio infantil e sénior (Quadros L4, L5,16 e 17).
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Quadro14-Resultadosobtidosapósaplicaçãodométodo Buffering, paraasfaixasetáriasdos0-4anos,5-9anose9-13anos.

Pop. tota!
servida

Área não servida
total

Área (ha) Ne de indivíduos

242 475,9434,85

64,78
236,20L8,02

151

92

239,L5

235,48

58,05 L25,32

271,9447,08

68

2tt 262,02

67

161

82

D

E

11,08 154 t72,76

99 LLL,7L39,16

45,08 199 239,93

203,42229
2tL
65

L76,O0

t67,618,60

59,86

9,07

48,68

L76,L8

193,31

135,59

44,0O 176,74

51

235

377

254
495

170.08 331 t96,44

F

G

H

I

J

K

L

M

N

345 163,63492
226,34227,21

48,60

51,54

357

L65,75

tgt,92 318

37

57

7L

40

24

48

49

84

96

5

0-4

11

326

s-9 800m

Ne de indivíduos

Faixas etárias

Ne de indivíduos Área (ha)

200

42

L29

144

to7o
P

Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - Margem Direita

Tipologia de espaço

Parque lnfantil de Montes Claros

Parque lnfantil do Parq ue Verde do Mondego - Margem Esquerda

A

B

c Parque lnfantil da Urb. de Vale Verde

Parque lnfantil de S. Martinho do Bi

Parque lnfantil da Urb. S. Bento

Parque lnfantil da Casa do Sal

Parque lnfantil de Saragoça

Parque lnfantil da Rua de Aveiro

Parque lnfantil da lgreja de S. José

Parque lnfantilda Ordem dos

Parque lnfantil da Solum

Parque lnfantil da Rua Carlos Seixas

ue lnfantil da Praça dos Açores

Parque lnfantil da Quinta da Várzea

Parque lnfantil de Sta. Clara

43,00 400 204,3La
60,70 L28 159,3646

138

R

Parque lnfantil do Vale das Flores

Parque lnfantilda Qta. da Romeira
68,06128 193,93 t4Ls Parque lnfantil de Sta. Apolónia

91,95 268 159,96 248 228,68L37

97 L20,9229,37 90 99,2248

T

U

Parque lnfantil da Relvinha

Parque lnfantil de Monte Formoso
53 218.63 44 279,9762 220,40v Parque lnfantil das Chaves

4786 19691829População servida
9220092340 89383Pop. não servida

94169 9416994169
3786,13 2268,001455,01

3506,7843L9,77 1988,65

5774,785774,78 5774,78
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Quadro 15 - Resultados obtidos após aplicação do método Wolkability, para as faixas etárias dos 0-4 anos, 5-9 anos e 9-13 anos.

Faixas etárias

0-a (a00m) 5-9 (800m1 9-13 (800m)

Ne de indivíduos Área (ha) Ne de indivíduos Área (ha) Ne de indivíduos Área (ha)

54 6,92 44 4L,93 36 35,10

Tipologia de espaço

Parque lnfantil de S. Martinho do BispoA

73,324L 9,43 37B Parque lnfantil da Urb. S. Bento

47 t8,02 38 29,8254 0c Parque lnfantil da Urb. de Vale Verde

0 91 20,09D Parque lnfantil da Quinta da Várzea 103

5,88 78 44,68 79 48,62E Parque lnfantil de Sta. Clara to7
0 0,67 24 85,75F Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - M. Esquerda

51 4,62 53 49,9tG Parque lnfantil da Casa do Sal

36,7O66 9,34 78 2L,12 60H Parque lnfantil da Rua de Aveiro

52 37,6259 8,03 73 35,66I Parque lnfantil de Saragoça

72 41,5073 9,tl 87 39,67J Parque lnfantil de Montes Claros

9 10,69 4 10,69Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - M. Direita 13 5,50K

5,13 53 43,91L Parque lnfantil da Ordem dos Advogados 61

3,90 2t8 99,99M Parque lnfantil da lgreja de S. José L67

L37 9,19 168 60,44 113 62,82N Parque lnfantil da Solum

85,64186 22,99 237 74,41 168o Parque lnfantil da Praça dos Açores

50,00L32 L7,04 L42 50,00 tt7P Parque lnfantil da Rua Carlos Seixas

3,91 66 20,t3Parque lnfantil do Vale das Flores 75a
5,35 4 24,79R Parque lnfantil da Qta. da Romeira 4

11,56 95 L5,97s Parque lnfantil de Sta. Apolónia toz
148 L2,62 120 61,11 L34 67,72T Parque lnfantil da Relvinha

52 6,49 47 31,80 48 31,80U Parque lnfantilde Monte Formoso

55 8,86 48 35,10 32 4t,93v Parque lnfantil das Chaves

9s31740 1819População servida

932t692429
1

923s0Pop. não servida

9416994169 94169Pop. total
160,54 958,49 579,96Área servida

56L4,24 48L6,29 5194,82Área não servida

5774,785774,78 5774,78Área total
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Quadro 16- Resultados obtidos após aplicação do método locotíon-Allocotion, paÉ as fãixas etárias dos 0-4 anos, 5-9 anos e 9-13 anos.

Ne de indivíduos

3320,L7A

B 5,62 53

00c
D

E

F

31,11

0

0

9,62 63

0

G

L0,46H

I

5L,25

35,60

0

42,t3
54,6553,00

37,38

43,45

35,60

61,56

51,25

0

49

45

81I
2 70,LLK

t
M

104 37,41N

78
37,68

15,09

10,00

13,44

t0,94

0,4L

7,97

11,50

60

0

0

68

18

83

54

58

5

45

79

135

LL4 39,03

70,Lt
48,58

42,2O

38,04

o

Parque lnfantil do Parque Verde do Mondego - M. Esq.

Tipologia de espaço

Pa e lnfantil de S. Martinho do Bispo

Pa e lnfantil da Urb. de Vale Verde

d Pao ue rdVe doe Mond M DireitaPa eu ntlnfa rq ego

Pa ue lnfantil da Solum

Parque lnfantil da Praça dos Açores

Parque lnfantil da Urb. S. Bento

Parque lnfantil de Montes Claros

Parque lnfantil de

Parque lnfantíl da Quinta da Várzea

Parque lnfantil de Sta. Clara

Parque lnfantil da Casa do Sal

Parque lnfantilda Ordem dos

Parque lnfantil da lgreja de S. José

28,007,75 100 28,74 97P Parque lnfantil da Rua Carlos Seixas

4,574,57 7

Faixas etárias

Área (ha)

57,48

22

13

29

0

0

22

0

4

18

39

6

0 0

7

27

0

28

74,39

5-9 (800m)

Ne de indivíduos

38 57,48
Ne de indivíduos

L4

51

L7

q Parque lnfantil do Vale das Flores

3 5,35 LT 54,49R Parque lnfantil da Qta. da Romeira

s Parque lnfantil de Sta. Apolónia 20,26
84,4613,50

78

109

L7,4L

80,84 129T Parque Infantil da Relvinha

55

28
31,8048 29,37 45 L7,5L 42U Parque lnfantil de Monte Formoso

8,86 47 60,36 30 60,36v Parque lnfantil das Chaves

806
8

410

93759

1183

92985 93353

9415994169

População servida

Pop. não servida

Pop. total
915,99 590,93235,99

94169

5183,855538,79 4858,79

5774,785774,78 5774,78

Área servida

Área total
Área não servida
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Quadro 17 - Resultados obtidos após aplicação dos três métodos para a faixa etária dos maiores de 65 anos.

Área (ha)Área (ha) Wolkobilíty Área (ha) Locotion-AllocotionBufferingTipologia de espaço

13,2O77 6,92 59310 74,47AA Parque Geriátrico de S. Martinho do Bispo

5,45 0 098 56,01 138BB Parque Sénior de Vale Verde em Sta. Clara

057 64,98 065 o,24cc Parque Geriátrico do Parque Verde do Mondego

1.9,13 546 20,79L3L7 48,82 582Parque Geriátrico da Praça dos AçoresDD

15 8,86168,98 23 12,6037EE Parque Geriátrico das Chaves

877 620L827População servida

93292 9354992342Pop. não servida

9416994169 94169Pop. total

109,08 42,85348,52Área servida

5665,7 5731,935426,26Área não servida

5774,785774,78 5774,78Área total
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Da análise dos resultados obtidos por cada método conclui-se que, o método

buffering apesar de não ser o maís rigoroso, é o que tem maior área de influência e o

que abrange maior área, conforme é possível verificar pelo quadro 18 . Por sua vez,

o método walkability abrange uma área muito menor e 5,71% da população total. O

método location-allocation é o que abrange menor número de indivíduos, 3,21%o da

população total, apesar da área servida por este método ser maior que a área

servida pelo métod o walkability (Quadros 18 e 19).

Quadro 18 - Síntese em percentagem dos resultados obtidos após aplicação dos três métodos.

1,94% t,84yo o,44yo

5,O8yo l,93yo 7,25%

2,09% t,oLo/o o,86yo

1,94% o,93% o,66%

Quadro 19 - Síntese dos resultados obtidos após aplicação dos três métodos.

0-4 5-9 9-13 > 65 04 5-9 9-13 > 65 04 5-9 9-13 > 65

1118 3316 t270 1382 tO24 1188 586 582 229 709 456 546

336 918 310 408 359 321 1s3 272 42 195 L49 s9

375 389 552 37 357 310 2L4 23 139 279 20L 15
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Após a análise dos resultados e da comparação dos três métodos foi possível

concluir que o método locotion-ollocotion é o mais adequado ao planeamento de

uma rede de espaços verdes de recreio infantil e sénior. lsto deve-se ao facto deste

método apresentar as melhores soluções em termos de locais de instalação de

espaços verdes, tendo em conta as distâncias e a população (Quadro 20).

Quadro 20 - Síntese das vantagens e desvantagens dos métodos aplicados.

Feita a análise da situação existente e escolhido o método de planeamento a usar na

programação dos espaços de recreio infatil e sénior deste estudo, avançou-se para a

proposta, que se apresenta no ponto seguinte.

Buffering Fácil de analisar,

Não é um método rigoroso - mede a distância

em linha reta, não tendo em consideração a

inclinação da rede viária.

Wolkobility Fácil implementação.

Por vezes, a disponibilidade de dados espaciais

é limitada, dificultando assim o cruzamento de

dados e informaçâo.

Locqtion-Allocotion

Grande utilidade quando

se trata de optimizar a

localização espaços de

recreio.

Apresenta os melhores

locais de instalação de

equipamentos.

Não apresenta o número ideal de

equipamentos a ser instalados na área em

estudo, sendo um método de tentativa-erro.
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5. PROPOSTA DE REDE DE ESPAÇOS DE RECRETO |NFANTTL E

sÉuon

O planeamento de uma rede de espaços de recreio permite evitar a dispersão e

tornar a rede de equipamentos mais eficiente em termos de cobertura da

população, diminuindo as distâncias a que se encontra dos diversos equipamentos. A

metodologia de localização dos espaços verdes de recreio deu primazía aos locais

atrativos guer em termos físicos, quer pela população potencialmente utilizadora.

Como vimos, analísando os três métodos de planeamento referidos neste trabalho,

constatou-se que o locotion-ollocation é o que melhor responde ao planeamento de

uma rede de espaços verdes de recreio. Este método procurou encontrar a

localização adequada dos espaços verdes de recreio minimizando a distância-tempo

e distância-esforço do utente nas deslocações aos mesmos.

O processo de planeamento consístiu em:

a

excluir os centróides das subsecções estatísticas que já estão servidas pelos

equi pamentos existentes;

calcular os centróides das subsecções estatísticas que não estão servidas

pelos equipamentos existentes, mantendo os atributos (tabela com a

população que abrange);

calcular a densidade populacional de cada faixa etária num raio de 400

metros, por ser a irradiação definida para as faixas etárias dos 0-4 anos e > 65

anos, e 800 metros, por ser a irradiação definida para as faixas etárias dos 5-9

anos e 10-13 anos, - dá origem a um mapa de densidades;

incluir variáveis que permitem fazer a melhor localização dos espaços

o rede viária;

o densídadepopulacional;

o declives;

o irradiação.

a

a
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No processo de planeamento destes espaços adotaram-se, ainda, os seguintes

critérios de programação:

. População-base: qualquer equipamento pressupõe uma população a servir.

Assim, considera-se a população-base, o valor da população da área de

irradiação a partir da qual se justifica a criação de determinado equipamento.

Neste caso de estudo, considera-se como população base: mínimo de 2500

habitantes;

. lrradiação do equipamento que traduz o "valor máximo de tempo de

percurso ou da distância percorrida pelos utilizadores do local de origem ao

equipamento" (DGOTDU, 2002). Para este caso de estudo, considera-se 400

metros de irradiação para as faixas etárias dos 0-4 anos e para os maiores de

65 anos, e 800 metros para as faixas etárias dos 5-9 anos e dos 10-13 anos.

Estas variáveis conjugadas deram origem a um conjunto de possibilidades de

localização, traduzidas num diagrama - o spider diogrom. Apresentadas as

possibilidades de melhor localização, excluíram-se as que não tinham no mínimo,

2500 habitantes de população-base.

A aplicação do método locotion-ollocation foi efetuada apenas para as faixas etárias

dos 0-4 anos e dos 10-13 anos. Visto que a irradiação das habitações aos espaços

verdes de recreio para as faixas etárias dos 0-4 anos e maiores de 65 anos é de 400

metros, optámos por fazer um exemplo de aplicação do método apenas para a faixa

etária dos 0-4 anos, considerando a densidade populacional desta faixa etária. O

mesmo acontece para a faixa etária dos 10-13 anos e dos 5-9 anos, em que a

irradiação é de 800 metros. Deste modo, fizemos apenas uma aplicação

exemplificativa para duas faixas etárias com diferentes irradiações, dado que a

metodologia a aplicar é sempre a mesma. Daqui resultaram mapas com as melhores

localizações de espaços de recreio, que se apresentam nas Figuras 40 e 41.
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Em síntese, conclui-se que, na metodologia aplicada às duas faixas etárias, as

possibilidades de localização de espaços verdes de recreio infantil surgem

maioritariamente na margem direita, dada a elevada densidade populacional que

esta apresenta. Além disso verifica-se, ainda, que os potenciais locais para instalação

destes espaços se distribuem em zonas de fácil acesso pedonal em termos de declive

da rede viária.

A aplicação do método locotion-ollocotion apresentou, ainda, outras possibilidades

de locais potenciais, nomeadamente na Zona Norte e Margem Esquerda, os quais

foram eliminados por não cumprirem o valor mínimo da população-base

estabelecido (2500 habitantes).
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No decorrer deste trabalho ainda que centrados no objetivo de responder às

tipologias de espaço enquadradas nos parques infantis e geriátricos, foi possível

constatar que os espaços verdes urbanos podem servir diferentes necessidades e

assumir várias funções dependendo da sua dimensão, acessibilidade e desenho. Os

espaços verdes constituem-se como espaços essenciais no desenho da malha urbana

e assumem um papel preponderante não só na qualidade do ambiente urbano mas

também a nívelcultural, social e económico.

Tais espaços se especialmente vocacionados ao recreio, devem ser facilmente

acessíveis por toda a população sendo a sua localização preferencial, junto às áreas

residenciais. Neste sentido, o planeamento destes espaços deve ser eficaz na sua

localização, sendo essencial a delimitação das áreas de influência e a identificação

das áreas de carências. lmporta estabelecer fatores de atratividade e acessibilidade

tendo em conta a realidade do território em estudo.

No caso de Coimbra analisou-se a distribuição dos espaços verdes de recreio infantil

e recreio sénior para, posteriormente, criar uma rede de espaços desta tipologia.

Para tal, procedeu-se inicialmente ao levantamento dos espaços de recreio infantil e

recreio sénior da cidade de Coimbra, sistematizando informação escrita e imagens

que permitiram a caracterização dos espaços. A recolha, sistematização e registo das

suas características permitiu analisar e avaliar a sua distribuição, tendo em

consideração as faixas etárias em estudo.

A elevada potencialidade da metodologia explorada e aplicada possibilitou

identificar as áreas de carência de espaços verdes públicos de recreio infantil e

recreio sénior na cidade de Coimbra. Além disto, permitiu ainda identificar as áreas

em que é necessário intervir, bem como identificar os melhores locais para a

instalação de espaços verdes de recreio infantil e sénior, de modo a minimizar a área

e número de habitantes carenciados.
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A proposta da rede de espaços verdes de recreio teve por base critérios

considerados relevantes ao planeamento da mesma, nomeadamente a proximidade

(distância e tempo) e a facilidade de deslocação (declive) aos espaços. Estes critérios

são determinantes na localização do espaço verde e no seu acesso, dado que os

utilizadores procuram espaços com percursos atrativos, rápidos e diretos. Assim, se

acrescentarmos mais critérios determinantes ao planeamento como, por exemplo,

questões sócioeconómicas, a metodologia aplicada permite identificar as áreas de

intervenção prioritária.

Da leitura efetuada, é notório um desequilíbrio na distribuição e localização dos

espaços de recreio infantil e sénior da cidade. A ideia de uma rede de espaços

verdes interligados reduz as áreas de carência destes espaços e potencia a

proximidade e socialização entre os utilizadores dos mesmos - "unidade de

vizinhança". Proporciona, ainda, uma melhor qualidade do ambiente urbano e

contribui para o bem-estar da população.

Em síntese, Coimbra necessita de uma rede de espaços verdes de recreio e infantil e

sénior que fomente a interacção social entre as diversas faixas etárias, que reduza a

carência destes espaços nas suas unidades urbanas, nomeadamente na zona norte e

na margem esquerda. Contudo, os critérios de programação, como vimos em

particular a população-base, foi uma limitação a potenciais locais para a instalação

destes espaços na margem esquerda e zona norte, pois após aplicação e análise do

valor mÍnimo de população-base (2500 habitantes), constatou-se que este estudo

deveria ser testado com uma população-base inferior.
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Diário da República, 1." série-N.o 96- 19 de Maio de 2009

Decreto-Lei n.o íí 9/2009

de 19 de Maio

Atentas as evoluções técnicas e legislativas ocorridas
após a publicação do Decreto-Lei n.o 379197, de 27 de
Dezembro, que aprovou o Regulamento que estabelece
as condições de segurança a observar na localização, im-
plantação, concepção e organização funcional dos espaços
de jogo e recreio, respectivo equipamento e superficies de

impacte, à experiência entretanto adquirida e à verifica-
ção da existência de lacunas, importa agora alterar aquele
decreto-lei, adequando-o à realidade actual, de modo a
melhor cumprir os seus objectivos.

Deste modo, para além de alterações de consonância
com outra legislação, a competência de fiscalização do
decreto-lei, que se encontrava até ao presente atribuída
ao Instituto do Desporto de Portugal, L P., é transferida
para a Autoridade de Segurança Alimentar e Econó-
mica.

Introduzem-se, outras modificações nas normas do
regulamento inicial, nomeadamente o reforço da obri-
gatoriedade de existência de uma vedação que proteja
adequadamente o espaço de jogo e recreio, bem como a

criação de soluções técnicas que limitem a passagem junto
dos baloiços e outros equipamentos que incluam elemen-
tos de balanço com vista a reduzir o risco de acidentes.
São igualmente estabelecidas as obrigações da entidade
responsável pelo espaço dejogo e recreio.

Também, por se terem registado nos últimos anos
vários acidentes com outros equipamentos, nomeada-
mente, insufláveis, trampolins e skates, submetem-se
estes equipamentos a determinadas normas de segu-
rança, aumentando assim o nível de protecção dos seus
utilizadores.

Pretende-se, assim, que a utilização destes equipamen-
tos se faça em segurança, com adequadas condições de
vigilância de forma a prevenir os riscos de acidentalidade
que se têm registado.

E actualizado o valor do seguro obrigatório e, ao ní-
vel do regime sancionatório, são adaptadas as respectivas
coimas.

Foram ouvidos os órgãos de govemo próprio da Região
Autónoma da Madeira e aAssociação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Foi promovida a audição dos órgãos de govemo próprio
da Região Autónoma dos Açores e do Conselho Nacional
do Consumo.

Foram ouvidos, atítulo facultativo, aFederação Nacio-
nal das Cooperativas de Consumidores e a União Geral
de Consumidores.

Assim:
Nostermos daalínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.'

Alteração ao Decreto-Lei n." 379197 , de 27 de Dezembro

Os artigos 3.o, 7 .o, 9.o, 1 3.o, I 6.o, I 9.o, 23.o, 25.", 31.o,
32.",33.o,34.",35." e 38.o do Regulamento que estabe-
lece as condições de segurança a observar naLocaliza-
ção, Imp I an taçáo, C on cepç ão e Or ganização F unc i on al
dos Espaços de Jogo e Recreio, Respectivo Equipa-
mento e Superfícies de Impacte, anexo ao Decreto-Lei

3r91

n.o 379197, de 27 de Dezembro, passam a ter a seguinte
redacção:

«Artigo 3.o

I. ..1

Para efeitos de aplicação do presente Regulamento,
entende-se por:

a) . ...
b)
c)
d)
e) Pessoal técnico - operadores responsáveis pela

instalação dos equipamentos, vigilância e assistên-
cia, durante o tempo em que está a ser utilizado pelas
crianças;

/) Insuflável - estrutura aberta ou fechada, de di-
mensão variada, feita de material flexível e insuflá-
vel, sustentada através de um processo mecânico de
injecção de ar, destinada a brincar - saltar, trepar,
escorregar - sobre ou dentro dela. Não é considerado
insuflável para efeitos deste regulamento, o equipa-
mento insuflável aquático e os brinquedos domésticos
insufláveis;

g) Trampolim - equipamento, também designado
cama eliástica, destinado àprâÍica de saltos lúdicos ou
acrobáticos realizados mediante o impulso da rede elás-
tica que o compõe;

á) Parque de skate - espaço e respectivas estruturas,
também designado por pista de skate, destinado a ser
utilizado por praticantes que deslizam sobre o solo ou
rampas e ultrapassam obstáculos, equilibrando-se ape-
nas numa prancha dotada de quatro rodas e dois eixos,
o designado stale.

Artigo 7.o

t.. .1

I - Os espaços dejogo e recreio devem estar iso-
lados do trânsito, restringindo-se o acesso directo
entre esses espaços e vias de estacionamentos para
veículos por meio de soluções técnicas eficientes,
nomeadamente por uma vedação ou outro tipo de
barreira física, devendo ser observadas as seguintes
distâncias mínimas, contadas a partir do perímetro
exterior do espaço até aos limites da via ou do esta-
cionamento:

a)....
b)....
c)....

2

Artigo 9.o

I...1

Os espaços dejogo e recreio devem serprotegidos,
através de uma vedação ou outro tipo de barreira fisica,
de modo a:

a)....
b) . ...
c)....



3192

Artigo 13.'

1...1

a)....
b)Lotação máxima do espaço de jogo e recreio;
c) [AnÍerior alínea b).J
d) [Anterior alínea c).J
e) [Anterior alínea d).J

Artigo 16.'

I...1

t-...
2- ...

,)....
ii) .. .

iii) O número e data da norma técnica aplicável;
iv) [Anterior alínea iii).J
v) A altura mínima e máxima dos utilizadores;

b) ..

J
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Artigo 31.'

I...I

1-..
2 - O valor mínimo obrigatório do seguro referido

no número anterior é fixado em € 350 000 e é auto-
maticamente actualizado em Janeiro de cada ano, de
acordo com o índice de preços ao consumidor verificado
no ano anterior e publicado pelo Instituto Nacional de
Estatística.

Artigo 32."

t. ..I

I -..2 
-AAutoridade 

de SegurançaAlimentar e Econó-
mica (ASAE) fiscaliza os espaços de jogo e recreio cuja
entidade responsável seja a câmara municipal.

Artigo 33.'

I. ..1

I - Sem prejuízo das acções de fiscalização rea-
Iizadas na sequência de queixas ou reclamações, as
câmaras municipais e a ASAE devem promover, pelo
menos, uma fiscalização anual a todos os espaços de
jogo e recreio localizados naâreada sua circunscrição
ou competência.

2-..
3-..
4-..
5-..
6-..
7-..

Artigo 34."

I...1

a)....
b)....
c) A inexistência de protecção, através de uma ve-

dação ou outro tipo de barreira fisica e a inexistência
de protecção dos espaços dejogo e recreio de modo a
impedir o acesso directo das crianças as vias de circu-
lação e zonas de estacionamento de veículos tal como
previsto na alínea c) do artigo 9.';

d) . ...
e)....
fi...
c). ...
h)....
,)....
i)...
D....
m) ...
n). . ..
o)....
p) . ...
q)....
r)....
s) A instalação de equipamento insuflável e da respec-

tiva máquina de injectar o ar ou ventoinha em infracção
ao disposto nos artigos 23.o-Ae 23.o-B;

a

4-..

Artigo 19.'

1...1

AÍigo 23.'

1...1

1-..
2-A colocação dos baloiços e de outro equipa-

mento semelhante deve permitir a apreensão do movi-
mento pendular e devem ser implementadas soluções
técnicas eficientes que permitam isolar estes equipamen-
tos, a toda a sua volta, de modo a que o livre acesso aos
mesmos fi que condicionado.

Artigo 25.'

t...I

2- ..
3 - Excluem-se do âmbito da aplicação do presente

artigo os espaços dejogos e recreio com características
de construção específicas, designadamente os parques
de skate.

a) As dimensões, o grau de dificuldade, a atracti-
bilidade e a resistência dos materiais utilizados sejam
adequados à idade dos utilizadores;

b)

l-...
2
3-...

l-......
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/) O incumprimento das regras previstas nos arti-
gos 23.o-C e23."-D;

z) A instalação de superÍicies de impacte em infrac-
ção ao disposto nos n.o' I e 2 do artigo 25.';

v) O incumprimento das regras das alíneas b) e c)
do artigo 25."-A:

x) [Anterior alínea t).J
z) [Ánterior alínea u).J
aa) [Anterior alínea v).]
bb) [Anterior alínea x).J
cc) [Ánterior alínea z).J
dd) [Anterior alínea aa).J
ee) [Ánterior alínea bb).J

2 -As contra-ordenações previstas nas alíneas a),
b), c), d), e) efl do número anterior são punidas com
coima de € 250 a € 3 500 e de € 3 500 a € 30000,
consoante o infractor seja pessoa singular ou pessoa
colectiva.

3 -As contra-ordenações previstas nas restantes alí-
neas do n.o I são punidas com coima de € 250 a€ 2500
e de € 500 a € 5000, consoante o infractor seja pessoa
singular ou pessoa colectiva.

4 - (Anterior n.o 6.)
5 - (Anterior n." 7.)

Artigo 35.o

I. ..1

I - A instrução de processos por contra-ordenação
compete às câmaras municipais ou àASAE, nos termos
do artigo 32.'

2-A aplicação de coimas previstas no presente
decreto-lei compete às entidades que nos termos da lei,
são responsáveis pela respectiva aplicação.

3 - Nos termos do número anterior a receita das
coimas reverte em 600Á para o Estado, 30%ô para a
entidade instrutora do processo por contra-ordenação e

em 10 oá para a entidade que aplica a coima quando esta
não coincida com a entidade que faz a instrução.

4 - Coincidindo na mesma entidade a instrução e

a aplicação das coimas, a distribuição da receita é de
60Yoparao Estado e de  D%opara a entidade que instrui
o processo.

Artigo 38.'

3193

Impacte, anexo ao Decreto-Lei n.o 379197, de 27 de De-
zembro, os arti gos 23 ." - A, 23 .o -8, 23." -C, 23 ." -D e 25." - A,
com a seguinte redacção:

«Artigo 23.o-A

Equipamento insuflável

I - O equipamento insuflável deve cumprir as re-
gras de segurança que constem de normas técnicas no
que se refere:

a) Aos materiais como tecidos, linhas e costuras,
redes, cordas, fechos, substâncias perigosas e elementos
decorativos;

á) As ancoragens ou fixações, integridade estrutural,
acesso e evacuação, ventoinhas, prisão de partes do
corpo ou roupa, arestas e bordos cortantes ou pontia-
gudos, instalações eléctricas, localização e contenção
dos utilizadores.

2 - Durante a utilização do equipamento deve ser
garantida vigilância permanente e assistência dos utili-
zadores do equipamento por pessoal técnico.

3 - O equipamento insuflável só pode ser instalado
em locais abrigados, a fim de aumentar a estabilidade do
mesmo, só podendo ser instalado ao ar livre de acordo
com Ís norÍnas técnicas aplicáveis.

4 
-Paraalem 

das menções previstas no n.o 2 do ar-
tigo 16.o, no equipamento insuflável devem ser apostos
os avisos destinados a possibilitar às crianças autiliza-
ção adequada dos mesmos, que estabeleça:

a) A proibição de usar sapatos ou quaisquer objectos
rijos, pontiagudos ou perigosos;

á) A proibição de trepar ou pendurar-se nas paredes
de contenção do equipamento.

Artigo 23."-B

Máquina de injectar o ar ou ventoinha
do equipamento insuflável

I - O funcionamento do equipamento insuflável é
efectuado através de uma máquina de injectar o ar ou
através de uma ventoinh4 que deve estar, bem como
os intemrptores e os cabos, perfeitamente isolada e
inacessível por parte dos utilizadores.

2 - O fabricante, seu mandatário ou o importador es-
tabelecido na União Europeia, deste tipo de equipamento
devem apor, de forma visível, legível e indelével:

a) O volume e pressão de ar fomecidos;
á) O número único de identificação de equipa-

mento;
c) O nome e morada do fabricante;
d) O ano de fabrico;
e) O número e data da norÍna técnica aplicável.

3 - Considera-se que satisfazem os requisitos esta-
belecidos no presente artigo os equipamentos provenien-
tes de qualquer Estado membro da União Europeia, da
Turquia, ou de um Estado subscritor do acordo sobre o
Espaço Económico Europeu, que cumpram as respecti-
vas regras nacionais que lhes sejam aplicáveis, sempre
que estas prevejam um nível de protecção recoúecido,
equivalente ao definido no presente aÍigo.

a)....
á) Descrição oo nrimero'á;;;ià;;* ocorridos e

factores de risco associados;
c) [Anterior alínea b).]
d) [Anterior alínea c).]
e) [Anterior alínea d).J

1-...

2- ...
3 »

Artigo 2.'

Aditamento ao Decreto.Lei n." 379197, de 27 de Dezembro

São aditados ao Regulamento que estabelece as condi-
ções de segurança a observar naLocalização, lmplanta-
ção, Concepção e Organização Funcional dos Espaços de
Jogo e Recreio, Respectivo Equipamento e Superficies de
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Artigo 23.o-C

Trampolins

A entidade responsável pela utilização de trampolins
deve assegurar o cumprimento, designadamente, das
seguintes regras de segurança:

a) Vigilância permanente por pessoal técnico;
b)Utilização de redes de protecção que evitem queda

para o exterior e de tapetes amortecedores de impacte
a nível das molas, ganchos e estrutura;

c) Utilizaçáo individual do equipamento;
@ Aposição de avisos que recomendem a não utili-

zação do equipamento por crianças com idade inferior
a sels anos.

Artigo 23."-D

Parques de skate

A entidade responsável pela utilização de parques de
skate deve assegurar o cumprimento, designadamente,
das seguintes regras de segurança:

a)Utilizaçào de equipamento de protecção individual
como capacete, cotoveleiras e joelheiras;

á) Aposição de avisos que recomendem a não utili-
zaçáo do equipamento por crianças com idade inferior
a seis anos.

Artigo 25."-A

Obrigações da entidade responsável
pelo espaço de jogo e recreio

I -A entidade responsável pelo espaço de jogo e

recreio deve:

a) Cumprir a obrigação geral de segurança prevista
nos aftigos 4." e 15.";

ó) Assegurar que todos os equipamentos implantados
no espaço de jogo e recreio contêm as menções obri-
gatórias previstas no artigo 16.o e os avisos necessários
para informação ao utilizador, nomeadamente:

i) A idade mínima e miíxima dos utilizadores a quem
se destina;

ii) A altura mínima e máxima dos utilizadores;
iii) O número miíximo de utilizadores em simultâneo;
iv) Os avisos necessários à prevenção dos riscos ine-

rentes à sua utilização.

c) Procederao cumprimento das obrigações de segurança
inclusas no capítulo seguinte, nomeadamente as obriga-
ções de manutenção e de celebração do contrato de seguro;

d) Instalar e zelar pela boa manutenção dos insuflá-
veis de acordo com as instruções do fabricante;

e) Assegurar a qualificação e formação do pessoal
técnico envolvido;

l) Informar e avisar devidamente os utilizadores;
g) Garantir a existência de procedimentos de emer-

gência;
lz) Determinar para cada tipo de insuflável o número

de pessoal técnico necessário ao bom funcionamento do
equipamento e supervisão dos utilizadores;

i) Possuir e conservar o livro de manutenção de cada
insuflável e trampolim, nos termos do artigo 30.o

2 - A responsabilidade por eventuais danos causa-
dos pelo incumprimento de quaisquer recomendações e
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avisos apostos pelas entidades responsáveis recai sobre
o utilizador ou seu representante legal.»

Artigo 3.'

Referências legais

As referências feitas a «Instituto do Consumidor» e ao
«Instituto Nacional do Desporto)) no anexo ao Decreto-Lei
n." 379/97,de2'l deDezembro, entendem-se como dizendo
respeito a «Direcção-Geral do Consumidor» e a «Instituto
do Desporto de Portugal» nos termos do artigo 10.'do
Decreto Regulamentar n."57/2007,de27 de Abril, e do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.'9612003 de 7 de Maio, res-
pectivamente.

Artigo 4.o

Articulação com o regime da segurança
de edificios contra incêndios

O disposto no presente decreto-lei não prejudica a apli-
cação das norlnas decorrentes da legislação atinente à
segurança de edificios contra incêndios, aprovada pelo
Decreto-Lei n.' 22012008, de 12 de Novembro.

Artigo 5.o

Norma transitória

As entidades responsáveis pelos espaços dejogo e re-
creio existentes à data da entrada em vigor do presente
decreto-lei devem, no prazo de 1 80 dias a contar desta data,
adaptar-se aos requisitos neste estabelecidos, devendo,
findo este prazo, solicitar à entidade competente uma ins-
pecção destinada a verificar a sua conformidade.

Artigo 6.o

Republicação

É republicado, em anexo ao presente decreto-lei, do
qoalfaz parte integrante, o Regulamento que estabelece
as condições de segurança a observar naLocalização,
Implantação, Concepção e Organização Funcional dos
Espaços de Jogo e Recreio, Respectivo Equipamento e
Superficies de Impacte, anexo ao Decreto-Lei n.'379197,
de 2l de Dezembro, com a redacção actual.

Artigo 7.'

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 11

de Março de 2009. - José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa - Emanuel Augusto dos Santos - Rui Carlos
Pereira - Alberto Bernardes Costa - Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa-Fernando Pereira Ser-
rasqueiro - Mário Lino Soares Correia - Fernando
Medina Maciel Almeida Correia - Ana Maria Teodoro
Jorge - Maria de Lurdes Rets Rodrigues.

Promulgado em 5 de Maio de 2009.

Publique-se.

O Presidente da República, AnÍeeL Ceveco Snva.

Referendado em 7 de Maio de 2009.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa.
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deste regulamento o equipamento insuflável aquático e os

brinquedos domésticos insufl áveis;
g) Trampolim - equipamento, também designado cama

ekística, destinado à prática de saltos lúdicos ou acrobá-
ticos realizados mediante o impulso da rede eliástica que

o compõe;
ft) Parque de skate - espaço e respectivas estruturas,

também designado por pista de skate, destinado a ser utili-
zado por praticantes que deslizam sobre o solo ou rampas
e ultrapassam obstáculos, equilibrando-se apenas numa
prancha dotada de quatro rodas e dois eixos, o designado
skate.

CAPÍTULO II

Dos espaços de jogo e recreio

Artigo 4.'

Obrigação geral de segurânçâ

Os espaços dejogo e recreio não podem ser susceptíveis
de pôr em perigo a saúde e segurança do utilizador ou de
terceiros, devendo obedecer aos requisitos de segurança
constaÍrtes deste Regulamento.

SECÇÃO I

Localização e implantação

Artigo 5.'

Localizaçâo

Os espaços dejogo e recreio não devem estar localiza-
dos junto de zonas ambientalmente degradadas, de zonas

exteriores utilizadas para carga, descarga e depósito de
materiais e produtos ou de outras zonas potencialmente
perigosas, nem de locais onde o ruído dificulte a comuni-
cação e constitua uma fonte de mal-estar.

Artigo 6.'

Acessibilidade

I - Os espaços de jogo e recreio devem observar as

seguintes condições:

a) Acessibilidade a todos os utentes, designadamente
aqueles que apresentem uma mobilidade condicionada, e

que facilitem a intervenção dos meios de socorro e sal-
vamento;

á) Estar inseridos na rede de circulação de peões da
respectiva área urbanizada, devendo os seus acessos estar
bem sinalizados e equipados, designadamente com pas-

sadeiras pedonais e iluminação artificial.

2 - Os acessos aos espaços de jogo e recreio devem:

a) Ser afastados das zonas de circulação e estaciona-
mento de veículos e, designadamente, daquelas com trân-
sito mais intenso e rápido;

á) Ter soluções de pormenor que evitem o acesso in-
tempestivo das crianças às zonas de circulação e estacio-
namento de veículos.

3 - No acesso aos espaços dejogo e recreio a partir dos

edificios circundantes deve evitar-se os atravessamentos de

CAPÍTULO I

Disposiçàes gerais

Artigo l.'
Objecto

O presente Regulamento estabelece as condições de
segnrança a observar na localização, implantação, concep-

ção e organização funcional dos espaços dejogo e recreio,
respectivo equipamento e superficies de impacte, destina-
dos a crianças, necessárias para garantir a diminuição dos
riscos de acidentes, de traumatismos e lesões acidentais,
e das suas consequências.

Artigo 2.o

Âmbito

I - Este Regulamento aplica-se a todos os espaços de
jogo e recreio de uso colectivo, e respectivo equipamento
e superficies de impacte, destinados a crianças, qualquer
que seja o local de implantação.

2 - Excluem-se do âmbito de aplicação deste diploma
os recintos com diversões aquáticas.

Artigo 3.o

DeÍinições

1 - Para efeitos de aplicação do presente Regulamento
entende-se por:

a) Espaço de jogo e recreio - ítrea destinada à acti-
vidade lúdica das crianças, delimitada fisica ou funcio-
nalmente, em que a actividade motora assume especial
relevância;

á) Equipamento de espaço de jogo e recreio - materiais
e estruturas, incluindo componentes e elementos construti-
vos, destinados a espaços de jogo e recreio, com os quais
ou nos quais as crianças possam brincar ao ar livre ou em
espaços fechados, individualmente ou em grupo;

c) Superficie de impacte - superficie na qual deve
ocorrer o impacte do utilizador do equipamento, em re-
sultado da sua utilização normal e previsível e que pos-
sui propriedades de absorção do choque produzido pelo
impacte;

d) Entidade responsável pelo espaço de jogo e re-
creio - pessoa singular ou colectiva de direito público
ou privado que Írssegura o regular funcionamento do espaço
dejogo e recreio;

e) Pessoal técnico: operadores responsáveis pela insta-
lação dos equipamentos, vigilância e assistência, durante
o tempo em que está a ser utilizado pelas crianças;

/) Insuflável - estrutura aberta ou fechada de dimensão
variada, feita de material flexível e insuflável, sustentada
através de um processo mecânico de injecção de ar, des-
tinada a brincar - saltar, trepar, escoÍregar - sobre ou
dentro dela. Não é considerado insuflável para efeitos
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vias para veículos, aceitando-se apenas atravessamentos
de vias de acesso local.

Artigo 7.o

Protecção contra o trânsito de veículos

I - Os espaços dejogo e recreio devem estar isolados
do trânsito, restringindo-se o acesso directo entre esses
espaços e vias de estacionamentos para veículos por meio
de soluções técnicas eficientes, nomeadamente por uma
vedação ou outro tipo de barreira fisica, devendo ser ob-
servadas as seguintes distâncias mínimas, contadas a partir
do perímetro exterior do espaço até aos limites da via ou
do estacionamento:

a) 10 m em relação às vias de acesso local sem continui-
dade urbana e estacionamentos, admitindo-se afastamentos
mínimos até 5 m, apenas quando a velocidade dos veícu-
los seja Íisicamente limitada a valores muito reduzidos e
desde que sejam previstas soluções técnicas eficientes de
protecção contra o trânsito de veículos;

b) 20 m em relação as vias de distribuição local com
continuidade urbana e estacionamentos, admitindo-se afas-
tamentos mínimos até 10 m, apenas quando a velocidade
dos veículos seja fisicamente limitada a valores muito
reduzidos e desde que sejam previstas soluções técnicas
eficientes de protecção contra o trânsito de veículos;

c) 50 m em relação às restantes vias de circulação de
veículos com maior intensidade de tráfego, devendo os
espaços dejogo e recreio estar fisicamente separados des-
tas vias.

2 - Os espaços de jogo e recreio existentes à data de
entrada em vigor do presente diploma e que não preencham
os requisitos estabelecidos no número anterior devem as-
segurff a protecção contra o trânsito de veículos por meio
de soluções técnicas eficientes.

3 - Nas vias de circulação de veículos a que se refere
o n.o 1 deve existir limitação de velocidade por sinalização
e adequadas soluções de controlo fisico da velocidade e da
circulação de veículos, adaptadas a cada situação especí-
fica, tais como «lombas», bandas sonoras, traçados viiirios
sinuosos, barreiras e interdições localizadas da circulação
e estacionamento de veículos.

Artigo 8."

Protecção contra efeitos climáticos
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Artigo 10.o

Condições de proximidade e visibilidade

Os espaços de jogo e recreio devem:

a) Estar situados na proximidade de acessos a edifi-
cios habitacionais ou de instalações de uso colectivo em
funcionamento;

á) Possuir adequadas e duráveis condições de ilumi-
nação artificial.

SECÇÃO II

Concepção e organização funcional

Artigo 11.o

Princípios gerais

1 - Na concepção dos espaços de jogo e recreio deve
atender-se à sua inserção no espaço envolvente, ao objec-
tivo, ao uso e à aptidão lúdica.

2 -Na orgarizaçáo funcional dos espaços de jogo e
recreio deve ter-se em conta, nomeadamente:

a)A adequação às necessidades motoras, lúdicas e es-
téticas dos utentes;

à) O equilíbrio na distribuição de equipamentos e áreas,
designadamente por hierarquização dos graus de dificul-
dade e pela previsão de zonas de transição, de modo a
permitir a separação natural de actividades e a evitar pos-
síveis colisões.

3 - Caso seja prevista attilização do espaço dejogo
e recreio por crianças com menos de 36 meses de idade, a
respectiva area específica deve ser concebida de modo a
permitir o acompanhamento pelos adultos.

Os espaços dejogo e recreio devem oferecer abrigo das
intempéries, quando se situem em zonas não adjacentes
à habitação.

Artigo 9.'

Protecção dos espaços

Os espaços de jogo e recreio devem ser protegidos,
através de uma vedação ou outro tipo de barreira fisica,
de modo a:

a) Impedir a entrada de animais;
á) Dificultar os actos de vandalismo;
c) Impedir acessos directos e intempestivos de crianças

às vias de circulação e às zonas de estacionamento de
veículos, devendo existir separação fisica adequada em
todas as vias que não sejam as de acesso e distribuição
local referidas no n.o 1 do artigo 7.'

Artigo 12.'

Mobiliário urbano e instalações de apoio

I -Os espaços dejogo e recreio devem estar devida-
mente equipados, nomeadamente com:

a) Iluminação pública;
á) Bancos;
c) Recipientes para recolha de resíduos sólidos.

2 - Os espaços de jogo e recreio devem, sempre que
possível, estar devidamente equipados com bebedouros e
telefone de uso público ou, em altemativa, devem possuir
estes equipamentos nas suas imediações, a uma distância
adequada e de rápido e fácil acesso paÍa os seus utentes.

Artigo 13.'

Informações úteis

Nos espaços de jogo e recreio deve existir informação
distribuída por diferentes locais, bem visível e facilmente
legível, contendo, nomeadamente, as seguintes indica-
ções:

a) Identificação e número de telefone da entidade res-
ponsável pelo espaço de jogo e recreio e da entidade fis-
calizadora;

á) Lotação máxima do espaço de jogo e recreio;
c)Localização do telefone mais próximo;
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d) Localização e número de telefone da urgência hos-
pitalar ou outra mais próxima;

e) Número nacional de socorro.

Artigo 14.'

Circulaçâo interna pedonal

I - Nos espaços de jogo e recreio devem existir cor-
redores de circulação interna pedonal, livres de quaisquer

obstiículos, bem identificados, que facilitem a circulação de

todos os utentes, designadamente daqueles que apresentem

mobilidade condicionada.
2 - Os corredores de circulação intema pedonal a que

se refere o número anterior devem respeitar a largura mí-
nima de 1,60 m.

3 - 
Nos casos em que for prevista a possibilidade

de utilização de bicicletas, patins ou outro equipamento
semelhante, devem ser criados corredores de circulação
próprios, devidamente identiÍicados e separados dos cor-
redores referidos no n.o l.

CAPÍTULO III

Dos equipamentos e superficies de impacte

Artigo 15.'

Obrigação geral de §egurançâ
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á) O equipamento e os avisos necessários à prevenção

dos riscos inerentes à sua utilização.

3 -A menção a que se refere o n.o I apenas pode ser

aposta sobre os equipamentos e superficies de impacte
cúja concepção e fabrico satisfaçam uma das seguintes
condições:

a) Obedeçam ao disposto nos normativos europeus,
projectos normativos europeus ou a outras especifica-

ções técnicas aplicáveis constantes de lista a publicar
por portaria conjunta dos Ministros da Economia e do
Ambiente;

á) Estejam conformes com modelo que possua certi-
ficado de conformidade com os requisitos de segurança,
emitido com base em exztme de tipo efectuado por orga-
nismo acreditado, constante de lista dos organismos de

certificação acreditados no âmbito do Sistema Português
da Qualidade, a publicar por portaria do Ministro da Eco-
nomia.

4 - O responsável pela primeira colocação no mercado
deve manter disponível, para efeitos de verificação, um
dossier técnico do equipamento, do qual conste:

a) No caso de se verificar a condição a que se refere a

alinea a) do número anterior, uma descrição detalhada do
equipamento e da superficie de impacte e dos meios pelos
quais o fabricante garante a conformidade do fabrico com
as noÍmas aí mencioladas, bem como o endereço dos locais
de fabrico e armazenagem;

á) No caso de se verificar a condição a que se refere a

alínea b) do número anterior, uma descrição detalhada do
equipamento, o certificado de conformidade com os re-
quisitos essenciais de segurança ou uma cópia autenticada,
uma descrição dos meios pelos quais o fabricante garante
a conformidade do fabrico com o modelo examinado e o
endereço dos locais de fabrico e aÍmivenagem.

Artigo 17.o

Manual de instruções

Todo o equipamento e superficie de impacte devem ser

acompanhados de um manual de instruções, redigido em

português, que conteúa indicações adequadas, claramente
descritas e ilustradas, respeitando os requisitos previstos
nos documentos normativos aplicáveis, constantes de lista
a publicar pela portaria a que se refere a alínea a) do n.o 3

do artigo anterior.

Artigo 18."

Segurança dos materiais

1 - Os materiais utilizados no fabrico dos equipamen-
tos devem ser duráveis e de fácil manutenção.

2 -Não 
podem ser utilizados materiais facilmente

inflamáveis, tóxicos ou susceptíveis de provocar alergias.

Artigo 19.'

Segurança dos equiPamentos

1 -As fundações para a instalação dos equipamentos
devem ser executadas para que garantam a sua estabilidade
e resistência e não devem constituir obstáculo que ponha

em risco a saúde e segurança dos utilizadores.

Os equipamentos e superficies de impacte destinados
aos espaços de jogo e recreio, quando utilizados para o
fim a que se destinam ou outro previsível atendendo ao

comportamento habitual das crianças, não podem ser

susceptíveis de pôr em perigo a saúde e a segurança do

utilizador ou de terceiros, devendo, quando colocados
no mercado e durante todo o período da sua utilização
normal e previsível, obedecer aos requisitos de segurança
constantes deste diploma.

SECÇÀO I

Segurança dos equiPamentos

AÍigo 16."

Conformidade com os requisitos de segurança

I - A conformidade com os requisitos de segurança
deve ser atestada pelo fabricante ou seu mandatario ou pelo

importador estabelecido na União Europeia, mediante a

aposição sobre os equipamentos e respectiva embalagem,
de formavisível, legível e indelével, damenção «Conforme
com os requisitos de segurança».

2 - O fabricante ou seu mandatiírio ou o importador
estabelecido na União Europeia de equipamentos desti-
nados a espaços dejogo e recreio devem apor, ainda, de

forma visível, legível e indelével, sobre:

a) O equipamento e respectiva embalagem:

i) O seu nome, denominação social ou marca, o ende-
reço, a identificação do modelo e o ano de fabrico;

ii) A idade mínima e miíxima dos utilizadores a quem

se destina;
iii) O número e data da norma técnica aplicável;
iv) O número miíximo de utentes em simultâneo;
v) A altura mínima e máxima dos utilizadores;



2 - Os equipamentos dos espaços de jogo e recreio
não devem ter:

a) Arestas vivas, rebarbas ou superficies rugosas sus-
ceptíveis de provocar ferimento;

á) Lascas, pregos, parafusos ou qualquer outro material
pontiagudo susceptível de causar ferimento;

c) Fixações ao solo salientes e cabos de fixação que
possam constituir obstáculo pouco visível e susceptível
de provocar acidente;

@ Cordas, cabos ou correntes pouco resistentes ou fa-
cilmente deterioráveis'

e) Superficies que i.oroqr.* queimaduras quer por
contacto quer por fricção.

3 - Os equipamentos dos espaços de jogo e recreio
devem ser concebidos de forma que:

a)As dimensões, o grau de dificuldade, a atractibilidade
e a resistência dos materiais utilizados sejam adequados à
idade dos utilizadores;

á) O risco inerente à actividade seja apreendido e pre-
visto pelos utilizadores;

c) As junções e as partes móveis não tenham aberturas
que permitam prender partes do vestuiírio ou provocar
entalões de partes do corpo;

fl Os adultos possam aceder a todas as partes do equi-
pamento.

4 - As zonas elevadas acessíveis dos equipamentos
devem ser correctamente protegidas, para evitàr o risco
de queda acidental.

Artigo 20.'

Área de utilização

_ I - Para cada equipamento e superficie de impacte
deve ser respeitada uma área de utilização constituídâ por:

a) Areaocupada pelo equipamento e superficie de im-
pacte;,

b) Area livre de obstáculos, que impeça quer as coli-
sões entre os utilizadores quer as destes com o próprio
equipamento;

c) Area de transição entre cada um dos equipamentos.

2 - Deve ser feita uma marcação evidente das iíreas de
jogo activo associadas aos diversos equipamentos.
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SECÇÃO II

Requisitos de segurança para equipamentos específicos

Artigo 21.'

Escorregas
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4 - A entrada da superficie de deslizamento deve ser
concebida de modo a desencorajar qualquer tentativa de
acesso na posição de pé.

Artigo 22.'

Equipamentos que incluam elementos rotativos

1 -As superficies de deslizamento devem ser conce-
bidas de modo que a velocidade de descida seja razoavel-
mente reduzida no final da trajectória

2 -As acelerações da velocidade do corpo resultante
das variações da curvatura do escorrega devem ser limi-
tadas, de modo a não provocarem acidentes devidos ao
ressalto e a evitar que os utilizadores sejam projectados
para fora da trajectória.

3 -A paÍe deslizante do escorrega deve ser de fácil
acesso.

1 - Os elementos rotativos devem ser concebidos de
modo que os riscos de lesão sejam reduzidos ao mínimo,
em paÍicular quando o utilizador cai do elemento rotativo
ou sai dele ainda em movimento.

2 - Os espaços entre os elementos rotativos do equipa-
mento e as suzrs estruturas estáticas não devem permitir a
introdução de partes do corpo, nem do vestuiíriô, suscep-
tíveis de prender o utilizador ao elemento rotativo.

Artigo 23."

Baloiços e outros equipamentos que incluam
elementos de balanço

1 - Todos os elementos de balanço devem ter carac-
terísticas apropriadas de amortecimento dos choques, no-
meadamente através do encabeçamento dos topoi frontal
e posterior do assento do baloiço por uma bordadura em
material adequado a essa finalidade, por forma a evitar
lesões se um desses elementos atingir o utilizador ou um
terceiro.

2 Acolocação dos baloiços e de outro equipamento
semelhante deve permitir a apreensão do movimento pen-
dular e devem ser implementadas soluções técnicasefi-
cientes que permitam isolar estes equipamentos, a toda a
sua volta, de modo a que o livre acesso aos mesmos fique
condicionado.

Artigo 23."-A

Equipamento insuflável

- I - O equipamento insuflável deve cumprir as regras
de_segurança que constem de normas técniCas no que se
refere:

a) Aos materiais como tecidos, linhas e costuras, re-
des, cordas, fechos, substâncias perigosas e elementos
decorativos;

á) As ancoragens ou fixações, integridade estrutural,
acesso e evacuação, ventoinhas, prisão de partes do corpo
ou roupa, arestas e bordos cortantes ou pontiagudos, insta-
lações eléctricas, localização e contenção dos utilizadores.

2 - Durante a utilização do equipamento deve ser ga-
rantida vigilância permanente e assistência dos utilizadoies
do equipamento por pessoal técnico.

3 - O equipamento insuflável só pode ser instalado
em locais abrigados, a fim de aumentar a estabilidade do
equipamento, só podendo ser instalado ao ar livre de acordo
com as norÍnas técnicas aplicáveis.

4-Para além das menções previstas no n.o 2 do ar-
tigo 16.", no equipamento insuflável devem ser apostos
os avisos destinados a possibilitar às crianças a utilização
adequada dos mesmos que estabeleça:

a) A proibição de usar sapatos ou quaisquer objectos
rijos, pontiagudos ou perigosos;

á) A proibição de trepar ou pendurar-se nas paredes de
contenção do equipamento.



Diário da República, I .' série-N." 96- 19 de Maio de 2009

Artigo 23."-B

Máquina de injectar o ar ou ventoinha do equipamento insuflável

I - O funcionamento do equipamento insuflável é
efectuado através de uma máquina de injectar o ar ou
através de uma ventoinh4 que deve estar, bem como os

intemrptores e os cabos, perfeitamente isolada e inacessível
por parte dos utilizadores.

2 - O fabricante, seu mandatiírio ou o importador es-

tabelecido na União Europeia, deste tipo de equipamento
devem apor, de forma visível, legível e indelével:

a) O volume e pressão de ar fornecidos;
á) O número único de identificação de equipamento;
c) O nome e morada do fabricante;
ô O ano de fabrico;
e) O número e data da norÍna técnica aplicável.

3 - Considera-se que satisfazem os requisitos estabele-
cidos no presente aÍigo os equipamentos provenientes de
qualquer Estado membro da União Europeia, da Turquia,
ou de um Estado subscritor do acordo sobre o Espaço
Económico Europeu, que cumpram as respectivas regras
nacionais que lhes sejam aplicáveis, sempre que estas
prevejam um nível de protecção recoúecido, equivalente
ao definido no presente artigo.

Artigo 23.o-C

Trampolins

A entidade responsável pela utilização de trampolins
deve assegurar o cumprimento, designadamente, das se-

guintes regrÍts de segurança:

a) Vigilância permanente por pessoal técnico;
b)tJtilização de redes de protecção que evitem queda

para o exterior e de tapetes amortecedores de impacte a

nível das molas, ganchos e estrutura;
c) Utilização individual do equipamento;
ri')Aposição de avisos que recomendem anão utilização

do equipamento por crianças com idade inferior a seis
anos.

Artigo 23."-D

Parques deskate

A entidade responsável pela utilização de parques de
skate deve assegurar o cumprimento, designadamente, das

seguintes regrÍs de segurança:

a) lJtilizaçáo de equipamento de protecção individual
como capacete, cotoveleiras e joelheiras;

á) Aposição de avisos que recomendem a não utilização
do equipamento por crianças com idade inferior a seis
anos.

SECÇÂO III

Solo e segurança das superíícies de impacte

Artigo 24."

Solo

O solo para implantação dos espaços de jogo e recreio
deve possuir condições de drenagem adequadas.
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Artigo 25."

SuperÍicies de impacte

I -As superficies de impacte devem ser concebidas

de acordo com os requisitos estabelecidos nos documentos

normativos aplicáveis, constantes de lista a publicar pela

portaria a que se refere a alínea a) do n." 3 do artigo 16."

do presente diploma.
2 - Não é permitida a utilização de superficies de

impacte constituídas por tijolo, pedra, betão, material
betuminoso, macadame, madeira ou outro material rí-
gido que impossibilite o amortecimento adequado do

impacte.
3 - Excluem-se do âmbito da aplicação do presente

artigo os espaços de jogos e recreio com características

de construção específicas, designadamente os parques

de skate.

Artigo 25."-A

Obrigações da entidade responsável pelo espaço de jogo e recreio

1 -A entidade responsável pelo espaço de jogo e re-

creio deve:

a) Cumprir a obrigação geral de segurança prevista no

artigo 4." e l5.o;
á) Assegurar que todos equipamentos implantados no

espaço dejogo e recreio contêm as menções obrigatórias
previstas no artigo I 6." e os avisos necessários para infor-
mação ao utilizador, nomeadamente :

i) A idade mínima e máxima dos utilizadores a quem

se destina;
ii) A altura mínima e máxima dos utilizadores;
ifi) O número máximo de utilizadores em simultâneo;

iv) Os avisos necessários à prevenção dos riscos ine-

rentes à sua utilização;

c) Proceder ao cumprimento das obrigações de segu-

rança inclusas no capítulo seguinte, nomeadamente as

obrigações de manutenção e de celebração do contrato
de seguro;

d) Instalar e z.elar pela boa manutenção dos insufláveis
de acordo com as instruções do fabricante;

e) Assegurar a qualificação e formação do pessoal téc-

nico envolvido;

7) Informar e avisar devidamente os utilizadores;
g) Garantir a existência de procedimentos de emer-

gência;
à) Determinar para cada tipo de insuflável o número

de pessoal técnico necessário ao bom funcionamento do

equipamento e supervisão dos utilizadores;
Í) Possuir e conservar o livro de manutenção de cada

insuflável e trampolim, nos termos do artigo 30.'

2 - Aresponsabilidade por eventuais danos causados

pelo incumprimento de quaisquer recomendações e avisos

apostos pelas entidades responsáveis recai sobre o utiliza-
dor ou seu representante legal.
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CAPÍTULO IV

Da manutenção

Artigo26."

Requisitos gerais

A entidade responsável pelo espaço de jogo e recreio
deve assegurar uma manutenção regular e periódica de
toda a área ocupada pelo espaço, bem como de todo o
equipamento e superficies de impacte, de modo que sejam
permanentemente observadas as condições de segurança e
de higiene e sanidade previstas no presente diploma.

Artigo 27."

Manutenção do espaço de jogo e recreio

I - Para que seja assegurada uma manutenção regular e
periódica do espaço dejogo e recreio devem ser efectuadas
verificações de rotina que abranjam toda a área ocupada
pelo espaço de jogo e recreio, incluindo, nomeadamente, as
vedações, os portões, o mobiliário urbano e as instalações
de apoio a que se refere o artigo 12."

2 - Atento o disposto no número anterior e sempre que
se verifiquem deteriorações susceptíveis de pôr em risco a
segurança dos utentes, a entidade responsável pelo espaço
de jogo e recreio deve diligenciar a sua reparação imediata
ou se esta não for viável a imobilização ou retirada do
elemento danificado.

Artigo 28.'

Manutenção dos equipamentos e superÍicies de impacte

1 -A manutenção dos equipamentos e superficies de
impacte deve ser assegurada de acordo com o disposto nos
documentos normativos aplicáveis, constantes de lista a
publicar pela portaria a que se refere a alínea a) do n.o 3
do artigo 16.'do presente diploma.

2 - Caso os equipamentos ou as superficies de impacte
apresentem deteriorações susceptíveis de pôr em risco a
segurança dos utentes, a entidade responsável pelo espaço
de jogo e recreio deve diligenciar a sua reparação imediata
ou, se esta não for viável, a imobilização ou retirada do
equipamento.

3 - Quando apenas uma parte do equipamento teúa de
ser desmontada ou retirada, deve também aquela entidade
proceder à protecção ou desmontagem das fixações ou das
fundações do equipamento.

4 - Sempre que a superficie de impacte seja constituída
por areia, aparas de madeira ou outro material semelhante,
deve ser assegurado o nível de altura da camada de material
adequada à absorção do impacte.

Artigo29."

Condições hígio-sanitárias

1 -A entidade responsável pelo espaço de jogo e
recreio deve manter o espaço permanentemente limpo,
incluindo os equipamentos, as superficies de impacte, o
mobiliario urbano e as instalações de apoio.

2 - Sempre que a superficie de impacte seja constituída
por areia, aparas de madeira ou outro material semelhante,
deve proceder-se à sua renovação completa pelo menos
uma vez por ano.
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Artigo 30.'

Livro de manutenção

A entidade responsável pelo espaço de jogo e recreio
deve possuir um livro de manutenção que contenha os
seguintes elementos:

a) Projecto geral de arquitectura e demais especialidades
que elucidem sobre a distribuição dos equipamentos, o
posicionamento das infra-estruturas e o desenvolvimento
do espaço de jogo e recreio;

á) Listagem completa e detalhada dos equipamentos,
dos seus fomecedores e dos responsáveis pela manutenção;

c) Programa de manutenção e respectivos procedimen-
tos, adequados às condições do local e do equipamento,
tendo em conta a frequência de utilização e as instruções
do fabricante;

@ Registo das reparações e das principais acções de
manutenção corrente efectuadas;

e) Registo das reclamações e dos acidentes.

1 -A entidade responsável pelo espaço de jogo e
recreio terá de celebrar obrigatoriamente um seguro de
responsabilidade civil por danos corporais causados aos
utilizadores em virtude de deficiente instalação e manuten-
ção dos espaços dejogo e recreio, respectivo equipamento
e superficies de impacte.

2 - O valor mínimo obrigatório do seguro referido no
número anterior é fixado em € 350 000 e é automatica-
mente actualizado em Janeiro de cada ano, de acordo com o
índice de preços no consumidor verificado no ano anterior
e publicado pelo Instituto Nacional de Estatística.

CAPÍTULO V

Do seguro

Artigo 31.'

Seguro de responsabilidade civil

CAPÍTULO VI

Da Íiscalização

Artigo 32.o

Entidade competente

I -A fiscalização do cumprimento do disposto neste
Regulamento compete às câmaras municipais.

2 - AAutoridade de SegurançaAlimentar e Económica
(ASAE) Íiscaliza os espaços de jogo e recreio cuja entidade
responsável seja a câmara municipal.

Artigo 33.'

Acções de fiscalização

1 - Sem prejuízo das acções de fiscalização realiza-
das na sequência de queixas ou reclamações, as câmaras
municipais e aASAE devem promover, pelo menos, uma
fiscalização anual a todos os espaços de jogo e recreio
localizados na área da sua circunscrição ou competência.

2 -De cada acção de Íiscalização deverá ser elaborado
relatório, do qual deve constar, nomeadamente:

a) A apreciação global do espaço;
á) A apreciação particular de cada um dos equipamentos

instalados;
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c) As infracções detectadas;
d) O prazo estabelecido para regularizaçáo;
e) A proposta de aplicação de medida cautelar, se for

caso disso.

3 - Caso os equipamentos ou as superficies de impacte
apresentem deteriorações susceptíveis de pôr em risco a

segurança dos utentes, a entidade fiscalizadora deve or-
denar a sua reparação imediata ou, se esta não for viável,
a imobilização ou retirada do equipamento.

4 - Quando apenÍs uma parte do equipamento teúa de

ser desmontada ou retirad4 deve também a entidade fis-
calizadora mandar proceder à protecção ou desmontagem
das fixações ou das fundações do equipamento.

5 - Sempre que a entidade fiscalizadora detecte infrac-

ções cuja gravidade impeça o funcionamento seguro dos
espaços de jogo e recreio, deve determinar o seu encer-
ramento até que sejam repostas as respectivas condições
de segurança.

6 - Do encerramento do espaço de jogo e recreio deve
a entidade fiscalizadora promover o respectivo conheci-
mento público, nomeadamente por meio de aviso a afixar
à entrada do respectivo espaço.

7 - Do relatório a que se refere o n." 2 é dado co-
nhecimento à entidade responsável pelo espaço de jogo
e recreio.

Artigo 34.o

Contra-ordenações

1 - Constituem contra-ordenação punível com coima:

a) A inexistência de condições de acessibilidade tal
como previstas nas alíneas a) e b) do n.o I do artigo 6.o;

á) A inexistência de protecção contra o trânsito de veí-
culos tal como prevista nos n.o'1 e 2 do artigo 7 .";

c) A inexistência de protecção, através de uma vedação
ou outro tipo de barreira fisica e a inexistência de protec-

ção dos espaços de jogo e recreio de modo a impedir o
acesso directo das crianças às vias de circulação e zonas de

estacionamento de veículos tal como previsto na alínea c)
do artigo 9.o;

fl A inexistência ou falta de operacionalidade de ilumi-
nação pública, de bancos e de recipientes para recolha de

resíduos sólidos conforme previstos no n.o I do artigo 1 2.";
e) A inexistência ou insuficiência das informações úteis

previstas no artigo l3.o;

/) A existência de corredores de circulação interna pe-
donal que não respeitem a largura mínima prevista no n.o 2
do artigo 14.";

g) A inexistência de corredores de circulação próprios
tal como previstos no n.o 3 do artigo 14.";

à)A falta ou insuficiência das menções e avisos previs-
tos nos n.o' 1 e 2 do aÍigo 16.";

i) A aposição da menção de conformidade a que se

refere o n.o I do artigo 16.o em violação do estabelecido
no n.o 3 do artigo 16.';

7) A falta ou insuficiência do dossier técnico previsto
no n.o 4 do artigo 16.o;

I A inexistência ou falta do manual de instruções pre-
visto no artigo l7.o;

m) Autilização de materiais em infracção ao disposto
no n.o 2 do aÍigo 18.o;

r) A instalação de equipamentos em infracção ao dis-
posto no artigo 19.';
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o) A inexistência da area de utilização para cada equi-
paÍnento e superÍicie de impacte e a falta de marcação das
areas de jogo activo previstas no artigo 20.o;

p) A instalação de escorregas em infracção ao disposto
no artigo 21.o;

q) A instalação de elementos rotativos em infracção ao
disposto no artigo 22.";

r) A instalação de baloiço e outros equipamentos que
incluam elementos de balanço em infracção ao disposto
no artigo 23.o;

s) A instalação de equipamento insuflável e da respec-
tiva máquina de injectar o ar ou ventoinha em infracção
ao disposto nos aÍigos 23."-Ae23.'-B;

r) O incumprimento das regras previstas nos arti-
gos 23.'-C e 23.o-D;

z) A instalação de superficies de impacte em infracção
ao disposto nosn.o'I e 2 do artigo 25.';

v) O incumprimento das regras das alíneas á) e c) do
artigo 25.'-A;

x) A não manutenção regular e periódica dos equipa-
mentos do espaço de jogo e recreio conforme previsto no
artigo 27 .o;

z)Anão manutenção dos equipamentos e superficies de
impacte conforme estabelece o n." 1 do artigo 28.";

aa) A existência em funcionamento de equipamentos
ou superficies de impacte em infracção ao disposto nos
i.""2 a4 do artigo 28.';

bb) Afalta das condições hígio-sanitií,rias previstas no
artigo 29.";

cc) A inexistência, falta ou insuficiência do livro de
manutenção a que se refere o artigo 30.o;

dfl A inexistência ou insuficiência do seguro de respon-
sabilidade civil previsto nos termos do artigo 3l.o;

ee) A não disponibilização de documentação e infor-
mação aos membros das comissões técnicas conforme
previsto no n.o 5 do artigo 37.o

2 - As contra-ordenações previstas nas alíneas a), b),
c), d), e) e/) do número anterior são punidas com coima
de € 250 a€ 3 500 e de € 3 500 a€ 30 000, consoante o
infractor seja pessoa singular ou pessoa colectiva.

3 -As contra-ordenações previstas nas restantes
alíneas do n." 1 são punidas com coima de € 250 a€.2500
e de € 500 a € 5000, consoante o infractor seja pessoa
singular ou pessoa colectiva.

4 -A negligência e a tentativa são puníveis.
5 - As contra-ordenações previstas neste Regulamento

e em tudo o que nele não se encontrar especialmente
regulado são aplicáveis as disposições do Decreto-Lei
n." 433/82, de 27 de Outubro, com a redacção que lhe foi
dada pelo Decreto-Lei n.' 356/89, de l7 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n." 244195, de 14 de Setembro.

Artigo 35."

Aplicaçâo das sanções

I -A instrução de processos por contra-ordenação
compete as câmaras municipais ou à ASAE, nos termos
do artigo 32.'

2 - A aplicação de coimas previstas no presente decreto-
-lei compete às entidades que nos termos da lei, são res-
ponsáveis pela respectiva aplicação.

3 -Nos termos do n.o 2 areceita das coimas reverte
em 600Á para o Estado,30%oparaa entidade instrutora do
processo por contra-ordenação e em 10%o para a entidade
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que aplica a coima quando esta não coincida com a enti-
dade que faz a instrução.

4 - Coincidindo na mesma entidade a instrução e a
aplicação das coimas, a distribuição da receita é de 60Yo
para o Estado e de 40%o para a entidade que instrui o
processo.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 36.'

Espaços de jogo e recreio já existentes

Os espaços de jogo e recreio existentes à data da en-
trada em vigor do presente diploma serão objecto de uma
inspecção, destinada a verificar a sua conformidade com
as disposições nele estabelecidas.

Artigo 37."

Comissões técnicas

I 
-A inspecção a que se refere o artigo anterior será

efectuada, por comissões técnicas a constituir, no prazo de
60 dias a contar da data de entrada em vigor deste diploma,
por nomeação do presidente da câmara ou do Instituto
Nacional do Desporto.

2 -As comissões técnicas integrarão:

a) O adjunto do delegado regional de saúde do distrito
respectivo ou a autoridade de saúde por ele designada;

á) Um arquitecto ou engenheiro com competência
técnica em matéria de segurança de equipamentos e de
instalações.

3 - As comissões técnicas referidas no número anterior
poderão integrar funcioniírios ou agentes da administração
central, obtida a attorizaçáo dos dirigentes máximos do
respectivo serviço.

4 
-As comissões dispõem de um ano a contar da data

da sua constituição para proceder à inspecção de cada um
dos espaços de jogo e recreio existentes nas respectivas
áreas de actuação.

5 - Aos membros das comissões técnicas, quando
devidamente identificados, deve ser facultada toda a do-
cumentação e informação necessárias à realização das
suas funções.

Artigo 38.'

Relatório de inspecção

1 -As comissões técnicas deverão elaborar relatório
circunstanciado de cada inspecção, do qual deve constar,
nomeadamente:

a) Apreciação global do espaço;
á) Descrição do número de acidentes ocorridos e fac-

tores de risco associados;
c) Apreciação particular de cada um dos equipamentos

instalados;
d) Correcções necessárias;
e) Prazo para efectuar as correcções, o qual não deve

ser superior a 180 dias.

2 - No prazo de 30 dias a contar do prazo estabelecido
para arealização das correcções previstas nos termos da
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alinea d) do número anterior, a comissão técnicarealizarâ
nova inspecção, com vista ao encerramento do espaço ou
ao seu funcionamento.

3 - Os relatórios referidos no n.o I serão enviados pelas
comissões técnicas à entidade responsável pelo espaço
de jogos e recreio e, para conhecimento, ao Instituto do
Consumidor.

Artigo 39."

Poderes da comissão técnica

I - Caso os equipamentos ou as superficies de impacte
apresentem deteriorações susceptíveis de pôr em risco a
segurança dos utentes, a comissão técnica deve determi-
naÍ a sua reparação imediata ou, se esta não for viável, a
imobilização ou retirada do equipamento.

2 - Quando apenas uma parte do equipamento teúa
de ser desmontada ou retirada, deve a comissão técnica
mandar proceder à protecção ou desmontagem das fixações
ou das fundações do equipamento.

3 - A comissão técnica ordenará o encerramento ime-
diato do espaço dejogo e recreio se este for susceptível de
pôr em risco a saúde e segurança dos seus utentes.

Artigo 40.'

Espaços de jogo e recreio em fase de projecto ou de aprovação

O disposto no presente diploma aplica-se a todos e
quaisquer espaços dejogo e recreio que se encontrem em
fase de projecto ou de aprovação à data da publicação do
presente diploma.

Artigo 41.o

Àpoios e encârgos

I - O apoio necessário ao funcionamento das referi-
das comissões será prestado pelos serviços das câmaras
municipais e do Instituto Nacional do Desporto.

2 - Os encaÍgos com os funcionarios ou agentes de-
signados para constituírem as comissões técnicas serão
suportados pelos respectivos serviços de origem.

ArÍigo 42.o

Regiões Autónomas

O disposto no presente diploma é aplicável às Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das
adaptações decorrentes da estrutura própria da administra-
ção regional autónoma, a introduzir por diploma regional
adequado.

MNETÉruo DA AGRICULTU RA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 1 20/2009

de 19 de Maio

O Estado, através da Autoridade Florestal Nacional,
gere um vasto património florestal com um conjunto de
características muito variado e diverso como a gestão de
áreas de protecção de zonas montanhosas ou liúas cos-
teiras, de iireas de conservação de habitats singulares, de



ANEXO 2

Plano de Grôer

Plano Regulador de Coimbra

Plano Costa Lobo
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Plano Regulador de Coimbra, L959.
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ANEXO 3

Normais climatológicas de Coimbra
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Quadro 1 - Valores climatológicos (198U2010)

Fonte: Normais climatológicas (1981/2010) - lnstituto de Meteorologia

Quadro 2 - Valores climatológicos (L977/2000)

Fonte: Normais climatológicas (797t|2000) - lnstituto Geofísico da Universidade de Coimbra
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ANEXO 4

Ficha-tipo
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olffir
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação:

Localização:

Coordenadas:

Data de levantamento:

Planta de localização

Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!:

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata:

Destinatários:

Função principal:

Entrada(s):

Área:

Gapacidade máxima de utilizadores:

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Condicionada / Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

Jogo:

geriátrico

Vegetação

- sim:

- não

- composição vegetal

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia:

Outros dados/i nformagão

- Entidade responsável:

- Outras:

LL6



ANEXO 5

Fichas de levantamento dos espaços verdes de recreio infantil e recreio

sénior existentes na área em estudo
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Olumu
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

Identificação: EstaÇão de Vitalidade - Praça dos Açores

Localização: Praça dos Açores

Coordenadas: 40. 1 998 41 , -8.408705

Data de levantamento : 26109114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: praça

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar

Destinatários: > 14 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque geriátrico: recreio ativo

e recreio passivo

Entrada(s): Praça dos Açores

Área: sem informação

Gapacidade máxima de utilizadores: varia consoante o equipamento instalado

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo

geriátrico: X

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, mesas, bebedouros e papeleiras

O utros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câm ara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olumu
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infanti! e recreio sénior

ldentificação: Parque Geriátrico

Localização: Parque lntergeracional de Chaves

Coordenadas : 40. 250863, -8.424537

Data de levantamento: 10110114

Planta de Iocalização

I l-:-- _

In.h,

í-__:

N

O

\

\\q§â
â,,

»

§r\t



Fotog rafias
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Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantit: parque intergeracional

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação multifamiliar,

comércio e equipamentos

Destinatários: > 14 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque geriátrico: recreio ativo

Entrada(s): Rua Entre Vinhas

Área: sem informação

Capacidade máxima de utilizadores: varia consoante o equipamento instalado

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo

geriátrico: X

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Junta de Freguesia de Eiras

- Outras: equipamento geriátrico usado, habitualmente, pelos jovens
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Olumt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Equipamentos Geriátricos - Parque Verde

Localização: Parque Verde do Mondego - Margem Esquerda

Coordenadas : 40.200650, -8.429231

Data de levantamento : 26109114

PIanta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: Parque Verde do

Mondego - Margem Esquerda

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: lazer

Destinatários. > 14 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque geriátrico: recreio ativo

e recreio passivo

Entrada(s): Parque do Choupalinho e Ponte Pedro e lnês

Área: sem informação

Capacidade máxima de utilizadores: varia consoante o equipamento

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

ffi/ Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

Jogo

geriátrico: X

Vegetação

sim

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim I nâo (riscar o que não interessa)

tipologia

Outros dados/i nformação
- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra
- Outras
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Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantile Geriátrico de S. Martinho do Bispo

Localização: Rua Pinheiro Manso

Coordenadas : 40. 20 967 2, -8.4537 52

Data de levantamento: 021 1011 4

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar e

multifamiliar, e equipamentos (piscinas)

Destinatários: sem informação

Função principal do espaço em que se inscreve o parque geriátrico: recreio ativo

Entrada(s): Rua Pinheiro Manso

Área: 185 m2

Capacidade máxima de utilizadores: varia consoante o equipamento instalado

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

Jogo: X

geriátrico: X

Vegetação

sim

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras:
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Olumu
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infanti! e recreio sénior

ldentificação: Parque Sénior Vale Verde em Santa Clara

Localização: Rua Alvaro Cunhal

Coordenadas : 40.187 094, -8.443238

Data de levantamento: 10110114

Planta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: parque sénior

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar e

habitação multifamiliar

Destinatários: > 65 anos

Função principa! do espaço em que se inscreve o parque geriátrico: recreio ativo

e recreio passivo

Entrada(s): Rua Álvaro Cunhal

Área: sem informação

Capacidade máxima de utilizadores: varia consoante o equipamento instalado

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Condicionada / ffiiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo

geriátrico: X

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arbóreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra
- Outras
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Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil da Praça dos Açores

Localização: Praça dos Açores

Coordenadas: 40. 1 998 52, -8.409 129

Data de levantamento: 26109114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: praça

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar

Destinatários: varia consoante o tipo de equipamento instalado

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infanti!. recreio ativo e

recreio passivo

Entrada(s): Praça dos Açores

Área: 80 m2

Capacidade máxima de utilizadores: varia consoante o tipo de equipamento

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, mesâs, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra
- Outras:
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Oluln-
Ficha de caractenzação dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil Ordem dos Advogados (urbanizaçáo D. João)

Localização: Praça Mestre Pêro

Coordenadas: 40.200498, -8.41721 1

Data de levantamento: 01 I 1011 4

Planta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata. habitação multifamiliar,

comércio e serviços

Destinatários: 2-1 0 anos

Função principa! do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Praça Mestre Pêro

Área: 155 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 10 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Condicionada / Miras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim I nâo (riscar o que não interessa)

tipologia

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras:
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Olumr
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil de Casa do Sal

Localização: Rua Figueira d a Foz

Coordenadas : 40 .219042, -8 .437 028

Data de levantamento: 25fi9114

Planta de localização

r)

t

'r,t

a
À

.,

m

it-{
lt

l-.

't-
I



Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: jardim

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Sem edificado na

envolvente imediata.

Destinatários: sem informação (placard informativo danificado)

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infanti!: recreio ativo e

recreio passivo

Entrada(s): Rua Figueira da Foz e Rua Cidade de Poitiers

Área: 348m2

Gapacidade máxima de utilizadores: sem informação (placard danificado)

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / nãe (riscar o que não interessa)
tipologia: bancos e papeleiras

Outros dados/i nformação
- E ntidade responsável : sem informação (placard informativodanificado)
- Outras

t t
G

!



Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil da Rua de Aveiro

Localização: Rua de Aveiro

Coordenadas : 40 .21 4628, -8.429 1 80

Data de levantamento: 26109114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

Destinatários: 1-11 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreío ativo

Entrada(s): Rua de Aveiro e Alameda da Conchada

Área:78m2

Capacidade máxima de utilizadores: 16 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arbóreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

O utros dados/informação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras: parque infantil com muito ruído de fundo, dado a circulação dos automóveis

na rua adjacente ao parque infantil
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Ficha de caractenzação dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil das Chaves

Localização: Parque lntergeracional de Chaves

Coordenadas : 40.2508 41, -8.424494

Data de levantamento: 10110114

Planta de localização

Fotografias
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Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque intergeracional

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata. Habitação multifamiliar,
comércio e equipamentos
Destinatários: 3 - 12 anos
Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo
Entrada(s): Rua Entre Vinhas
Área: 371 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 27 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X
geriátrico

Vegetação

sim. X

não

composição vegetal: estrato arbóreo

Mobiliário urbano

sim / náe (riscar o que não interessa)
tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

O utros dados/i nformação
- Entidade responsável: Junta de Freguesia de Eiras
- Outras: único parque infantil na zona de Eiras.
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Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil do Parque Verde do Mondego - Margem Direita

Localização: Avenida da Lousã

Coordenad as: 40.202241, -8.425844

Data de levantamento: 2610911 4

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: Parque Verde do

Mondego - Margem Direita

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: lazer

Destinatários: 3-1 4 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo e

recreio passivo

Entrada(s): Avenida da Lousã e Parque Manuel Braga

Área: 300 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 30 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim. X

não

composição vegetal: estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos e papeleiras

Outros dados/i nformação
- Entidade responsáve!: Complexo Verde do Mondego - Atividades Hoteleiras ACE
- Outras
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Ficha de caractenzação dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantildo Parque Verde do Mondego - Margem Esquerda

Localização: Parque Verde do Mondego - Margem Esquerda

Coordenadas: 40.20257 2; -8.430799

Data de levantame nto: 2610911 4

PIanta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: Parque Verde do

Mondego - Margem Esquerda

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: lazer

Destinatários: sem informação (placard informativo danificado)

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua das Parreiras, Avenida lnês de Castro e Praça da Canção

Área: 248 m2

Capacidade máxima de utilizadores: placard informativo danificado

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim / nã€ (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: placard informativo danificado

- Outras:

o aspecto abandonado ou com pouca utilização



Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil do Monte Formoso

Localização: Rua Cidade de Santos

Coordenadas : 40 .222250, -8.437 367

Data de levantamento: 25109114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar e

comércio

Destinatários: 2-1 2 anos

Função principat do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Rua Cidade de Santos e Rua Cidade de Santa Clara da Califórnia

Área: 297 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 28 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

,Ei :i

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

O utros dados/i nformação
- Entidade responsável: Câmara Municipalde Coimbra

- Outras: parque infantil com 3 patamares a diferentes cotas. O acesso entre eles é

condicionado, pois é efetuado apenas por escadas
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Ficha de caractenzação dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil de Montes Claros

Localização: Rua Dr. Antonio Jose de Almeida

Coordenadas 
= 

40.212374, -8 .419485

Data de levantamento : 26109114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: jardim

Tipotogias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar,

habitação multifamiliar e serviços

Destinatários: varia consoante o tipo de equipamento

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo e

recreio passivo

Entrada(s): Rua Dr. António José de Almeida, Rua Trindade Coelho e Rua Dom

Manuel de Bastos Pina

Área: 225m2

Capacidade máxima de utilizadores: 42 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X
geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arbóreo

Mobiliário urbano

sim / náo (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/informação
- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras: o parque infantil tem um horário de funcionamento das th às 22h pois é

vedado. No entanto, não tem vigilância.
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Olumt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil da Quinta da Romeira

Localização: Rua Orlando de Carvalho

Coordenadas : 40. 1 93357, -8.394290

Data de levantamento: 01 110114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação unifamiliar e

habitação multifamiliar

Destinatários: 2-1 0 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Rua Orlando de Carvalho

Área: 250 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 19 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Condicionada / Sem$a++eiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras:

- o acesso ao parque infantil e feito apenas por escadas

ff



Olu*tt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil das Relvinha

Localização: Rua Bairro do Brinca

Coordenadas : 40.232687 , -8.43781 3

Data de levantamento: 10110114

Planta de localização
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Fotografias
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Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação unifamiliar e

habitação multifamiliar

Destinatários: 2-1 1 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infanti!: recreio ativo

Entrada(s): Rua Bairro do Brinca

Área: 250 m2

Capacidade máxima de utilizadores: I utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio
Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação
sim: X

não

composição vegetal: estrato arbÓreo

Mobiliário urbano
sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos e Papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras

ffiE
B t

,Àlti
*
}

.---
>--

-

ry



cÀunnn
MUNICII'AL
D
CCIAB\

Ficha de caractenzação dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

Identificação: Parque lnfantil da Rua Carlos Seixas

Localização: Rua Carlos Seixas

Coordenadas: 40. 196667 , -8.41 3865

Data de levantamento: 26109114

PIanta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipotogias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

Destinatários: 3-1 2 anos

Função principat do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Rua Carlos Seixas

Área: 90 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 19 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olumt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior
ldentificação: Parque Infantil de Saragoça

Localização: Rua Manutenção Militar

Coordenadas : 40.212328, -8 .425152

Data de levantamento: 24109114

Planta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

Destinatários. 3 - 14 anos

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua Manutenção Militar e Rua Antonio Vasconcelos

Área: 40 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 11 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / náo (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olum-
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil S. Bento

Localização: Rua Dr. Luis de Frertas Morna

Coordenadas : 40.2001 50, -8.483790

Data de levantamento: 02110114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação unifamiliar e

habitação multifamiliar

Destinatários: 3 - 6 anos

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua Dr. Luis de Freitas Morna

Área: 100 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 7 utilizadores

Acessibitidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

€enC+eienada-/ Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bebedouros

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil S. Jose

Localização: Rua Dom Manuel

Coordenadas : 40 .20277 2, -8.409 241

Data de levantamento : 26109114

Planta de localização

Fotografias
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Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do ediflcado da envolvente imediata: Habitação multifamiliar,

equipamentos (estádio de futebol), comércio e serviços

Destinatários: 3 - I anos

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua Estádio, Rua Dom Manuel e Rua Júlio Dinis

Área: 230 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 12 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio
Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano
sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação
- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olumt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantile Geriátrico de S. Martinho do Bispo

Localização: Rua Pinheiro Manso

Coordenadas: 40.209672, -8.4537 52

Data de levantamento: O2l1Ol14

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar e

multifamiliar, e equipamentos (piscinas)

Destinatários: 3-1 2 anos

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua Pinheiro Manso

Área: 185 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 15 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico: X

Vegetação

slm

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano

sim I # (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos

O utros dados/i nformação

- Entidade responsáve!: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Ficha de caracterização dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infanti! da Solum

Localização: Rua Jorge Anjinho

Goordenadas : 40 .20341 4, -8 .4027 55

Data de levantamento : 26109114

Planta de localização

N

O

,i

a4

t ..,....'

I

'ir tÍ
T
N

i

r
I

ffií:



Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infanti!: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

e comércio

Destinatários. 1 -1 8 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Rua Jorge Anjinho, Rua Egas Moniz e Rua Francisco Lucas Pires

Área: sem informação

Capacidade máxima de utilizadores: 54 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio
Sem barreiras (riscar o que não interessa)
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Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação
sim. X

não

composição vegetal. estrato arboreo, arbustivo e herbáceo.

Mobiliário urbano
sim / nã€ (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olum-
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

Identificação: Parque Infantil de Santa Apolonia

Localização: Rua Ferreira de Castro

Coordenadas : 40.254289, -8.43651 I
Data de levantamento 10110114

Planta de localização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar,

habitação multifamiliar, serviços e comércio

Destinatários: 3-8 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Rua Ferreira de Castro

Área: 120 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 9 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

:!

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras
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Olomt
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil de Santa Clara

Localização: U rba nizaçáo Santa Isabel

Coordenadas : 40.201204, -8 .439548

Data de levantamento: 02110114

Planta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: Habitação unifamiliar,

habitação multifamiliar e serviços

Destinatários: 2-1 2 anos

Função principal do espaço em que se inscreve o parque infantil: recreio ativo

Entrada(s): Urbanização Santa lsabel

Área: 165 m2

Gapacidade máxima de utilizadores: 28 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado

jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal. estrato arboreo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia

Outros dados/i nformação

- Entidade responsáve!: sem informação

- Outras
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CAMARA
MUN ICIIâL
D
CCIAI}RA\

Ficha de caractenzação dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil Urbanização Quinta das Lágrimas

Localização: Praceta Emile Planchard

Coordenadas: 40.1 96876, -8.4331 59

Data de Ievantamento: 26109114

Planta de loca lização
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Fotog rafias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: Praceta Emile

Planchard

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

e equipamentos

Destinatários: varia consoante o equipamento instalado

Função principa!: recreio ativo

Entrada(s): Rua Emile Planchard

Área: 300 m2

Capacidade máxima de utilizadores: s/ informação

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico: X

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / nãs (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos, bebedouros e papeleiras

Outros dados/i nformação

- Entidade responsável:

- Outras
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Olumu
Ficha de caracterização dos espaços verdes

públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque lnfantil de Vale Verde

Localização: Rua Alvaro Cunhal

Coordenadas : 40. 1 87094, -8.443238

Data de levantamento: 10110114

Planta de localização
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantit: parque infantil

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

e habitação unifamiliar

Destinatários: 3-12 anos

Função principal: recreio ativo e recreio passivo

Entrada(s): Rua Álvaro Cunhal

Área: 254 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 20 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio

Condicionada / Miras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação

sim: X

não

composição vegetal: estrato arboreo, arbustivo e herbáceo

Mobiliário urbano

sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos e papeleiras

Outros dados/informação
- Entidade responsável: Junta de Freguesia de Santa Clara

- outras: o acesso é feito apenas por escadas

lFi,i{d
t
;.
ar)

R
Eü tt ffi

fu
llrffi à

t

àlq



Ficha de caractenzação dos espaços verdes
públicos de recreio infantil e recreio sénior

ldentificação: Parque Infantil do Vale das Flores

Localização: Rua Augusto Marques Bom, Vale das Flores

Coordenadas : 40. 1 9607 5, -8.406906

Data de levantamento:. 26109114

Planta de localizaçãoE N
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Fotografias

Tipologia do espaço em que se inscreve o parque infantil: Parque Linear Vale das

Flores

Tipologias e funções do edificado da envolvente imediata: habitação multifamiliar

e comércio

Destinatários: 2-1 0 anos

Função principal: recreio ativo

Entrada(s): Rua Augusto Marques Bom

Área:310 m2

Capacidade máxima de utilizadores: 26 utilizadores

Acessibilidade/ Mobilidade ao espaço de recreio
Sem barreiras (riscar o que não interessa)

Tipo de equipamento instalado
jogo: X

geriátrico

Vegetação
srm

não: X

composição vegetal

Mobiliário urbano
sim / não (riscar o que não interessa)

tipologia: bancos e bebedouros

Outros dados/i nformação
- Entidade responsáve!: Câmara Municipal de Coimbra

- Outras: área de Iazer de acesso livre

- contempla uma ciclovi alcircuito pedonal e um polidesportivo
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ANEXO ô

Subsecções estatísticas (lNE)

L72



Anexo 6

CAMARA
MUNICIPAT
D
colAtlR(

Planeamento da rede de espaços verdes públicos de recreio
infantile recrelo sénlor, para a cidade de Coimbra

Subsecções rtatbtlces Escala

1:40 üD

N

Teve por base as subsecções estatísticas do lNE, 2011
2015

Limite da área em estudo

Subsecções Estatísticasffi
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ANEXO 7

Aplicação do método Buffering
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Anexo 7o (-^M^R^
À,lt iNt('lt)\l
l)
corAl]rt

Planeâôênto da rede de espaços verdes pübllcos de rtreio
infântil e rêcreio sénioÍ, paía a cidâde de ColmbÍa

Apllcação do método butferlng pata a Íalxa etáriã
dos (}.4 anos

€!câla

1:40 0O0

N

2015

tr Parques Infantis - 0 aos 4 anos

Buffer 400m

Área servidaI
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Anexo 7

(]AMARA
MUNICIIAL
F)

COIAT]l((

N

€sGla

1:40 0O0

2015

Planeamento dâ .edê dê espôço' verdes públlcos de Íecrelo
infantil e Í(rêio sénior, para a .idade de CoimbÍâ

Apllcação do método bullering para a Íalxa êtáriã
do3 5-9 anos

Parques lnfantis - 5 aos 9 anos

Buffer 800m

Área seruida
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Anexo 7

(.ÀM^RA
N,lUNlCil'^t
t)
COIAI]RA

Es6la

1:40 00O

N

2015

lníantil e recreio sénaor. para ê aidade

AplicaÉo do método buireilng paÍa a falxâ etária
dos 1G13 anos

Íêcretode

Parques lnfantis - 10 aos í 3 anos

Buffer 800m

Área servida
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ANEXO 8

Aplicação do método Walkobility
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Anexo 7o CÀMAIIA
MUNICIIAT
l)
corABR{

Plàtreômento da rede de espaços vêrdes públicos de recr€io
iníantil ê íê.rêio sénior, pâra a cidade de Colmbrà

Aplicagão do método butferlng pata a Íelxa etáÍir
dos > 65 anos

Esla
1:tlo 0OO

N

2015

Parques Geriátricos - maiores de 65 anos

Buffer 400m

Área servida
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Anexo 8

(:À N.,t A tt^
Mr.rNtcll,^t-
[)
COIAIiRA

Esla
1:40 000

N

Plenêãmento da Íede d€ €rpaçosveÍd$ públicoi de r*Íêio
lnÍantll e recEio sénior. paÍa a cidâdê de Colmbrô

Apllcâção do método walkablltty P.n alalxa
etárla dos (H anos

2015

E Parques Infantis - 0 aos 4 anos

I Área de Serviço

Rede Viária - declive (%l
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4-8
8-12
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Anexo 8

CÂMARA
MUNICIIAI
F)

COIABK
Escla

l:40 0O0

N

2015

Planeamênto da rede de espaços vêrdes públicos de Í6íêio
lníantil e recÍeio sénior, paÍ. a cldadê de Coimbrã

Apllcâção do método watkobllry pare ef.elrc
etárla dos 5-9 anos

E Parques lnfantis - 5 aos 9 anos

I Área de Serviço

Rede Viária - declive (%)

0-4
4-8
8-12
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Anexo 8

CÂN4ARA
Mt,Nlcil,^t
L)

COIABRA

201s

Planeamento da Íêde de cspaços veÍdê!
lníantil e recÍeio réôlor, p.Ía a cldadê de

ApllcaÉo do método walkoblllty para a lalxa
etáÍia dos 1G13 anos

públi@5 de recíeio
I Coim6ra

N

Escala

1:40 0OO

n Parques lnfantis - í0 aos 13 anos

I Área de Serviço

Rede Viária - declive (%l

0-4
4-8
8-12
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Anexo 8

CÂMARA
Mt.rNtc[^L
F)
COIABRA

201s

Planeamento da Íedê de erpaços verdes públicoi de Ísrêio
lnfântilê re.Íeio sénlol paÍa a cidâdE ftolmbra

ApllcaÉo do métod o wolkoblllty per". d Íelxa Escela

1:400oo

N

tr Parques Geriátricos - maiores de 65 anos

I Área de Serviço

Rede Viária - declive (%l

0-4
4-8
8-12

> 65 anos
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ANEXO 9

Mapas de densidade populacional para aplicação do método

location-allocotion
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Anexo 9

CÀMARA
Mt,NICIIAl
t)
corABrt

2015

Pleneamento da Íêde de êspaços verdes público5 de ÍecÍeio
infãntll e íêc.eio iénior, p.ra a.idade de colmbra

Mape de densldâde populaclonal para a faha
etáÍla dos 0{ anos

N

Escala

1:40 O0O

I Limite da área em estudo

Densidade da População Residente
dos 0 aos 4 anos (ha)

0-0.5

0.5 1

1- 1.5

1.5 -2

2-2.5
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Anexo 9

CÀMARA
Mt,NICIIâL
D
COIABRA

infantll e recÍeio sénioÍ, para e cid.de de

Mapa de densldade populaclonal pare a fâha
etárla dos 10-13 anos

públlcos de ÍÉrêlo
rColmbra

EsBla

1:40 O0O

N

2015

Limite da área em estudo

Densidade da População Residente
dos í 0 aos 13 anos (ha)

0-0.4

0.4 - 0.8

0.8 1 2

1.2 - 1.6

1.6-2
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ANEXO IO

Aplicação do método Locotion-Allocotion
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Anexo 1(

CÀMAITA
N,lr.'Ntcil'^t
t)
COIABRA

N

Ercala

1:40 0OO

Plamamento da rede dê espaços verder públiaot da íecreio
lnfântil ê recÍeio ténloÍ, paE a cidade de Colmbía

Apllcação do método locotlonqtlocotlon para e

Íalxa etáda dos G.4 anos

2015

Parques lnfantis - 0 aos 4 anos

* Spider Diagram

. Centróides das subsecções estatísticas

Rede Viária - declive (%l

0-4
4-8
8-12



Anexo 1C

(tÁNlAR^
NlUNICII'AL
t)
COIAI]RA

Esla
1:40 000

N

2015

Planeamênto dâ rede de espaços verdes públi(o5 de rêcreio
infantil ê r4íeio 3énior, pâra a cidâdê de Coimbr,

Apllcação do método locotion-otlocoalon pa?a a

falxe etária dos 5-9 anos

Parques lnfantis - 5 aos 9 anos

* Spider Diagram

. Centróides das subsecções estatísticas

Rede Viária - declive (%l

0-4
4-8
8-12
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Anexo 1C

CÀMARA
MUNICIIAL
D
COIAB\

2015

Pl.neôhento dô Íede de êrpaçor verder públicos dê rÉreio
lnÍantll ê recÍaio ténioí, para a cidade de Coimbra

Apllceção do método locotlon+,ltocot'lon g.ô,
Íâlxa êtáÍla dos 1G13 anos

EGla

l:4O mO

N

Parques lnfantis - í 0 aos 13 anos

-y Spider Diagram

. Gentróides das subsecções estatísticas

Rede Viária - declive (%)

0-4
4-8
8-12
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Anexo 1(

(:ÂMARA
Nl(rNt( Il)\l
l)
COIAIII\

CsGla

1:40 00O

N

2015

Planeahento dà redê dê êspàços verdes públlcos de recÍeio
infantil ê r$íêio sénloÍ, parâ a cidade dê Coimbra

Apllcação do mélodo tocation-allocotion gara a

Parques Geriátricos - maiores de 65 anos

* Spider Diagram

. Centróides das subsecções estatísticas

Rede Viária - declive (%l

0-4
4-8
8-12

> 65 anos


